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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0135.4/2016 

O Projeto de Lei n° 0135.4/2016 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o dever de o Sindicato das Indústrias de Laticínios e Produtos Derivados 

do Estado de Santa Catarina (SINDILEITE-SC) informar aos produtores de leite, 

mensalmente, o valor mínimo a ser pago por litro de leite no mês subsequente. 

Art. 1° O Sindicato das Indústrias de Laticínios e Produtos Derivados do Estado de Santa Catarina 

(SINDILEITE-SC), deve informar aos produtores de leite, mensalmente, o valor mínimo a ser pago por litro de leite no 

mês subsequente. 

Parágrafo único. O valor mínimo do litro de leite será disponibilizado no sítio eletrônico do SINDILEITE-SC. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em [...]” 

Deputada Marlene Fengler 

Relatora 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 135/2016 

Dispõe sobre o dever de o Sindicato das Indústrias de Laticínios e Produtos Derivados 

do Estado de Santa Catarina (SINDILEITE-SC) informar aos produtores de leite, 

mensalmente, o valor mínimo a ser pago por litro de leite no mês subsequente. 
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A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Sindicato das Indústrias de Laticínios e Produtos Derivados do Estado de Santa Catarina 

(SINDILEITE-SC), deve informar aos produtores de leite, mensalmente, o valor mínimo a ser pago por litro de leite no 

mês subsequente. 

Parágrafo único. O valor mínimo do litro de leite será disponibilizado no sítio eletrônico do SINDILEITE-SC. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AOS PROJETOS DE LEI N°s 0016.9/2019, 0260.8/2019, 0323.6/2019 e 0379.0/2019 

Os Projetos de Lei n°s 0016.9/2019, 0260.8/2019, 0323.6/2019 e 0379.0/2019 passam a tramitar com a 

seguinte redação: 

“PROJETOS DE LEI N°s 0016.9/2019, 0260.8/2019, 0323.6/2019 e 0379.0/2019 

Institui o Programa Nota Fiscal Catarinense. 

Art. 1° Fica instituído o Programa Nota Fiscal Catarinense, dedicado ao aprimoramento da fiscalização 

tributária, por meio da inclusão da sociedade no processo de fiscalização. 

Parágrafo único. A inclusão da sociedade no aprimoramento da fiscalização tributária terá como principal 

mecanismo o sistema de recompensas como incentivo à exigência da emissão do documento fiscal. 

Art. 2° Será beneficiário do Programa o contribuinte que adquirir mercadorias, bens ou serviços com incidência 

do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e exigir a emissão de documento fiscal, o qual fará jus ao 

recebimento de uma fração do respectivo imposto, na forma de créditos, em condições estabelecidas por ato da Secretaria 

de Estado da Fazenda. 

§ 1° Os créditos de que trata o caput serão contabilizados e atualizados à conta da receita do ICMS. 

§ 2° As entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, homologadas para participar do 

Programa também serão consideradas beneficiárias desta Lei, e contarão com critérios especiais para o recebimento e 

utilização dos respectivos créditos. 

Art. 3° A Secretária de Estado da Fazenda (SEF) estabelecerá, por ato próprio, as operações sujeitas à 

aplicação da norma, bem como a documentação válida e o percentual sobre a receita de ICMS reservado ao Programa, em 

cada uma das operações. 

§ 1° O ato administrativo de que trata o caput definirá a destinação percentual destinado ao Programa e as 

demais normas complementares, respeitados, no mínimo: 

I – 75% na reversão de crédito para o beneficiário desta Lei, conforme o caput do art. 2°; 

II – 15% na promoção de ações em parceria com entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, 

declaradas de utilidade pública estadual, cujas atividades estejam relacionadas à: 

a) segurança pública; 

b) saúde; 

c) educação; 

d) assistência social; 

e) cultura; 

f) proteção e bem-estar animal; 

g) cidadania fiscal; e 

h) inovação e empreendedorismo. 

III – 10% no custeio do Programa, inclusive para campanhas de divulgação e conscientização sobre a 

educação fiscal. 
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§ 2° Os valores destinados às entidades de que trata o inciso II do § 1° serão disponibilizados na forma, no 

prazo e nos limites estabelecidos pela SEF, tendo como contrapartida a promoção de ações para divulgação do Programa. 

§ 3° Os percentuais de que tratam os incisos I, II e III do § 1° ficarão sujeitos a ajustes nos dois primeiros anos 

de vigência do Programa, para que se priorize as ações voltadas ao seu aprimoramento, com vistas a potencializar os 

resultados futuros. 

Art. 4° Nas operações sujeitas à aplicação do Programa, o estabelecimento fornecedor deverá consultar o 

consumidor sobre o registro do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) no documento 

fiscal relativo a cada operação, com finalidade de adesão ao Programa. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos deverão afixar em ponto de ampla visibilidade a logomarca do Programa 

ou, no caso de vendas online, manter a informação em destaque no momento do pagamento. 

Art. 5° Os créditos associados ao beneficiário serão utilizados a seu critério, assegurando-se: 

I – o resgate financeiro, respeitado o cronograma de desembolso e demais regras instituídas pela SEF; 

II – a reversão dos créditos para abatimento de débitos do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA), para veículo de sua propriedade, no exercício subsequente ao de constituição do crédito; e 

III – a transferência entre beneficiários. 

Parágrafo único. O IPVA, quando abatido ou quitado pelo crédito a que se refere o caput, não poderá sofrer 

qualquer decréscimo quanto ao cálculo do percentual destinado aos Municípios. 

Art. 6° Fica permitida a utilização dos créditos relativos ao Programa em outras modalidades instituídas pela 

SEF, inclusive, por meio de terceiros, na forma de programa de pontuação, sorteios, descontos ou em modalidade similar que 

se apresente mais conveniente e oportuna ao interesse público. 

§ 1° A aplicação da modalidade de sorteio deverá observar o disposto na legislação federal vigente. 

§ 2° A instituição de subprogramas ou de qualquer outra modalidade autorizada pela SEF deverá ser 

associada à marca do Programa Nota Fiscal Catarinense. 

§ 3° Quando da utilização dos créditos para participação em modalidade que implique a falta de isonomia entre 

as pessoas de natureza física ou jurídica, deve-se proceder ao estabelecimento de regra que proporcione a equiparação 

proporcional ou a separação entre as categorias de beneficiários do Programa de que trata esta Lei. 

Art. 7° Ato da SEF estabelecerá as hipóteses de não concessão dos créditos previstos no art. 1° desta Lei. 

Art. 8° Não poderá utilizar créditos do Programa o sujeito inadimplente com obrigações de natureza tributária 

ou não-tributária no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Regularizada a adimplência, não terá o contribuinte direito a créditos relativos a documentos 

fiscais expedidos antes da data da regularização. 

Art. 9° Será garantido ao beneficiário o acúmulo de créditos do Programa pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

com base na data de emissão do documento fiscal vinculado a cada operação que gere o respectivo crédito. 

Art. 10. Os resgates dos créditos do Programa serão realizados a critério do beneficiário, de forma integral ou 

parcial, em conta bancária de sua titularidade, em instituição financeira nacional, com valores a partir de R$20,00 (vinte reais). 

Art. 11. As despesas decorrentes das transações financeiras de que tratam o art. 10 desta Lei correrão por 

conta do beneficiário, podendo ser abatidas de eventual saldo dos respectivos créditos. 

Parágrafo único. A SEF priorizará a modalidade mais eficiente para a transação bancária, relacionando-a, 

prioritariamente, com o menor custo ao Erário, vinculada, preferencialmente, a meio de pagamento eletrônico que faça parte 

do Sistema de Pagamentos Instantâneos (PIX). 

Art. 12. O Programa Nota Fiscal Catarinense será disponibilizado para o beneficiário por meio de plataforma 

digital online, em que constará sua respectiva carteira de pontuação de créditos, extrato das operações e demais 

funcionalidades que possibilitem operações, de forma digital, e o acompanhamento da sua participação em qualquer 

modalidade instituída pelo Programa. 

Parágrafo único. Devem estar disponíveis na plataforma digital de que trata o caput, no mínimo: 

I – o cadastro do beneficiário do Programa; 
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II – o histórico de operações; 

III – os resgates do crédito (saldo financeiro); 

IV – as transferências de crédito para entidades habilitadas, ou entre outros beneficiários; 

V – a ferramenta de edição e exclusão do perfil de usuário; 

VI – a lista de entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, sujeitas ao recebimento de crédito 

do Programa; 

VII – a ferramenta de reclamações, de denúncias e de esclarecimento de dúvidas; 

VIII – o manual sobre a utilização do sistema; 

IX – a consulta às legislações, às normas e à transparência financeira e de resultados relativas ao 

Programa; e 

XI – o rol de vencedores de concursos e premiações promovidas com base no Programa. 

Art. 13. O beneficiário do Programa terá acesso à usuário de identificação exclusivo, preferencialmente, 

associado à inscrição do CPF ou do CNPJ. 

Art. 14. Todas as operações realizadas pela plataforma digital vinculada ao Programa, a que se refere o art. 

12 desta Lei, deverão estar adequadas à Lei nacional n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais. 

Art. 15. As entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, cadastradas no Programa 

poderão, por conta própria, cadastrar no sistema do Programa o documento fiscal válido doado por beneficiário, mesmo 

que o documento fiscal indique o CNPJ ou CPF do beneficiário original, ressalvado o caso em que o documento já 

conste cadastrado. 

Art. 16. A estrutura do sistema do Programa deverá priorizar formato que promova a melhor compatibilização 

a banco de dados associado às demais categorias de impostos, de forma a permitir projetos de ampliação da rede de 

fiscalização e de convênios com outros entes, inclusive, para redução de despesa com manutenção. 

Art. 17. O documento fiscal relativo ao Programa deverá ser compatibilizado à leitura do Código Quick 

Responde (QR Code), ou outro que se demonstre mais eficiente, de forma a possibilitar a leitura de cadastro de forma ágil. 

Art. 18. A SEF estabelecerá as penalidades aos estabelecimentos que deixem de emitir ou entregar o 

documento fiscal hábil, relativo ao fornecimento de mercadorias, bens ou serviços, sem prejuízo de outras penalidades 

previstas na legislação. 

Art. 19. Deverá ser disponibilizado periodicamente no site da SEF ou no aplicativo relacionado ao Programa, 

o relatório pormenorizado contendo a evolução dos principais indicadores do Programa, objetivando um panorama de dados 

para aprimoramento dos seus mecanismos e avaliação dos resultados, contendo: 

I – evolução dos créditos gerados; 

II – comparação quantitativa e financeira da evolução dos documentos fiscais declarados antes e durante a 

vigência do Programa; 

III – reclamações de maior recorrência; 

IV – ranking das entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, por captação de recursos; 

V – despesas com custeio e investimentos do Programa; 

VI – análise e avaliação dos ajustes econométricos e operacionais necessários para potencializar a inclusão 

da sociedade no Programa; e 

VII – correções e melhorias adotadas em cada ano fiscal. 

Art. 20. Fica autorizada a utilização dos dados produzidos pelo Programa Nota Fiscal Catarinense como 

insumo à autoridade fiscal, para monitoramento das operações a partir do cruzamento de dados econômicos-fiscais 

acessíveis ao Fisco. 

Art. 21. A prestação de contas das ações realizadas pelas entidades catarinenses de direito privado, sem fins 

lucrativos, beneficiadas com recursos provenientes do Programa, deverá ser de acesso público e vinculada aos seus 

respectivos perfis associados ao Programa. 



06/01/2023 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.245 6 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

Art. 22. Os mecanismos e dados para operacionalização do Programa Nota Fiscal Catarinense poderão ser 

compatibilizados àqueles utilizados pela Nota Fiscal Eletrônica Catarinense (NF-e) e aos da Nota Fiscal do Consumidor 

Eletrônica (NFC-e), ou a outros. 

Art. 23. Os Poderes e órgãos públicos de fiscalização externa (Alesc, MPSC, TCE/SC) terão chave de acesso 

especial ao sistema do Programa, para monitoramento e auditoria. 

Art. 24. Será formulado e apresentado, pela SEF, o cronograma de implementação do Programa Nota Fiscal 

Catarinense em até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia após a publicação desta Lei. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Marcos Vieira 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 016/2019 

Institui o Programa Nota Fiscal Catarinense. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Nota Fiscal Catarinense, dedicado ao aprimoramento da fiscalização 

tributária, por meio da inclusão da sociedade no processo de fiscalização. 

Parágrafo único. A inclusão da sociedade no aprimoramento da fiscalização tributária terá como principal 

mecanismo o sistema de recompensas como incentivo à exigência da emissão do documento fiscal. 

Art. 2° Será beneficiário do Programa o contribuinte que adquirir mercadorias, bens ou serviços com incidência 

do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e exigir a emissão de documento fiscal, o qual fará jus ao 

recebimento de uma fração do respectivo imposto, na forma de créditos, em condições estabelecidas por ato da Secretaria 

de Estado da Fazenda. 

§ 1° Os créditos de que trata o caput serão contabilizados e atualizados à conta da receita do ICMS. 

§ 2° As entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, homologadas para participar do 

Programa também serão consideradas beneficiárias desta Lei, e contarão com critérios especiais para o recebimento e 

utilização dos respectivos créditos. 

Art. 3° A Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) estabelecerá, por ato próprio, as operações sujeitas à 

aplicação da norma, bem como a documentação válida e o percentual sobre a receita de ICMS reservado ao Programa, em 

cada uma das operações. 

§ 1° O ato administrativo de que trata o caput definirá a destinação percentual destinado ao Programa e as 

demais normas complementares, respeitados, no mínimo: 

I – 75% (setenta e cinco por cento) na reversão de crédito para o beneficiário desta Lei, conforme o caput do art. 2°; 

II – 15% (quinze por cento) na promoção de ações em parceria com entidades catarinenses de direito privado, 

sem fins lucrativos, declaradas de utilidade pública estadual, cujas atividades estejam relacionadas à: 

a) segurança pública; 

b) saúde; 

c) educação; 

d) assistência social; 

e) cultura; 

f) proteção e bem-estar animal; 

g) cidadania fiscal; e 

h) inovação e empreendedorismo; 

III – 10% (dez por cento) no custeio do Programa, inclusive para campanhas de divulgação e conscientização 

sobre a educação fiscal. 
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§ 2° Os valores destinados às entidades de que trata o inciso II do § 1° serão disponibilizados na forma, 

no prazo e nos limites estabelecidos pela SEF, tendo como contrapartida a promoção de ações para divulgação 

do Programa. 

§ 3° Os percentuais de que tratam os incisos I, II e III do § 1° ficarão sujeitos a ajustes nos 2 (dois) primeiros 

anos de vigência do Programa, para que se priorize as ações voltadas ao seu aprimoramento, com vistas a potencializar os 

resultados futuros. 

Art. 4° Nas operações sujeitas à aplicação do Programa, o estabelecimento fornecedor deverá consultar o 

consumidor sobre o registro do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) no documento 

fiscal relativo a cada operação, com finalidade de adesão ao Programa. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos deverão afixar em ponto de ampla visibilidade a logomarca do Programa 

ou, no caso de vendas online, manter a informação em destaque no momento do pagamento. 

Art. 5° Os créditos associados ao beneficiário serão utilizados a seu critério, assegurando-se: 

I – o resgate financeiro, respeitado o cronograma de desembolso e demais regras instituídas pela SEF; 

II – a reversão dos créditos para abatimento de débitos do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA), para veículo de sua propriedade, no exercício subsequente ao de constituição do crédito; e 

III – a transferência entre beneficiários. 

Parágrafo único. O IPVA, quando abatido ou quitado pelo crédito a que se refere o caput, não poderá sofrer 

qualquer decréscimo quanto ao cálculo do percentual destinado aos Municípios. 

Art. 6° Fica permitida a utilização dos créditos relativos ao Programa em outras modalidades instituídas pela 

SEF, inclusive, por meio de terceiros, na forma de programa de pontuação, sorteios, descontos ou em modalidade similar que 

se apresente mais conveniente e oportuna ao interesse público. 

§ 1° A aplicação da modalidade de sorteio deverá observar o disposto na legislação federal vigente. 

§ 2° A instituição de subprogramas ou de qualquer outra modalidade autorizada pela SEF deverá ser 

associada à marca do Programa Nota Fiscal Catarinense. 

§ 3° Quando da utilização dos créditos para participação em modalidade que implique a falta de isonomia entre 

as pessoas de natureza física ou jurídica, deve-se proceder ao estabelecimento de regra que proporcione a equiparação 

proporcional ou a separação entre as categorias de beneficiários do Programa de que trata esta Lei. 

Art. 7° Ato da SEF estabelecerá as hipóteses de não concessão dos créditos previstos no art. 1° 

desta Lei. 

Art. 8° Não poderá utilizar créditos do Programa o sujeito inadimplente com obrigações de natureza tributária 

ou não tributária no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Regularizada a adimplência, não terá o contribuinte direito a créditos relativos a documentos 

fiscais expedidos antes da data da regularização. 

Art. 9° Será garantido ao beneficiário o acúmulo de créditos do Programa pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

com base na data de emissão do documento fiscal vinculado a cada operação que gere o respectivo crédito. 

Art. 10. Os resgates dos créditos do Programa serão realizados a critério do beneficiário, de forma integral 

ou parcial, em conta bancária de sua titularidade, em instituição financeira nacional, com valores a partir de R$20,00 

(vinte reais). 

Art. 11. As despesas decorrentes das transações financeiras de que tratam o art. 10 desta Lei correrão por 

conta do beneficiário, podendo ser abatidas de eventual saldo dos respectivos créditos. 

Parágrafo único. A SEF priorizará a modalidade mais eficiente para a transação bancária, relacionando-a, 

prioritariamente, com o menor custo ao erário, vinculada, preferencialmente, a meio de pagamento eletrônico que faça parte 

do Sistema de Pagamentos Instantâneos (PIX). 

Art. 12. O Programa Nota Fiscal Catarinense será disponibilizado para o beneficiário por meio de plataforma 

digital online, em que constará sua respectiva carteira de pontuação de créditos, extrato das operações e demais 

funcionalidades que possibilitem operações, de forma digital, e o acompanhamento da sua participação em qualquer 

modalidade instituída pelo Programa. 
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Parágrafo único. Devem estar disponíveis na plataforma digital de que trata o caput, no mínimo: 

I – o cadastro do beneficiário do Programa; 

II – o histórico de operações; 

III – os resgates do crédito (saldo financeiro); 

IV – as transferências de crédito para entidades habilitadas, ou entre outros beneficiários; 

V – a ferramenta de edição e exclusão do perfil de usuário; 

VI – a lista de entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, sujeitas ao recebimento de crédito 

do Programa; 

VII – a ferramenta de reclamações, de denúncias e de esclarecimento de dúvidas; 

VIII – o manual sobre a utilização do sistema; 

IX – a consulta às legislações, às normas e à transparência financeira e de resultados relativas ao Programa; e 

X – o rol de vencedores de concursos e premiações promovidas com base no Programa. 

Art. 13. O beneficiário do Programa terá acesso a usuário de identificação exclusivo, preferencialmente, 

associado à inscrição do CPF ou do CNPJ. 

Art. 14. Todas as operações realizadas pela plataforma digital vinculada ao Programa, a que se refere o 

art. 12 desta Lei, deverão estar adequadas à Lei nacional n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais). 

Art. 15. As entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, cadastradas no Programa 

poderão, por conta própria, cadastrar no sistema do Programa o documento fiscal válido doado por beneficiário, mesmo 

que o documento fiscal indique o CNPJ ou CPF do beneficiário original, ressalvado o caso em que o documento já 

conste cadastrado. 

Art. 16. A estrutura do sistema do Programa deverá priorizar formato que promova a melhor compatibilização 

a banco de dados associado às demais categorias de impostos, de forma a permitir projetos de ampliação da rede de 

fiscalização e de convênios com outros entes, inclusive, para redução de despesa com manutenção. 

Art. 17. O documento fiscal relativo ao Programa deverá ser compatibilizado à leitura do Código 

Quick Response (QR Code), ou outro que se demonstre mais eficiente, de forma a possibilitar a leitura de cadastro de 

forma ágil. 

Art. 18. A SEF estabelecerá as penalidades aos estabelecimentos que deixem de emitir ou entregar o 

documento fiscal hábil, relativo ao fornecimento de mercadorias, bens ou serviços, sem prejuízo de outras penalidades 

previstas na legislação. 

Art. 19. Deverá ser disponibilizado periodicamente no site da SEF ou no aplicativo relacionado ao Programa, 

o relatório pormenorizado contendo a evolução dos principais indicadores do Programa, objetivando um panorama de dados 

para aprimoramento dos seus mecanismos e avaliação dos resultados, contendo: 

I – evolução dos créditos gerados; 

II – comparação quantitativa e financeira da evolução dos documentos fiscais declarados antes e durante a 

vigência do Programa; 

III – reclamações de maior recorrência; 

IV – ranking das entidades catarinenses de direito privado, sem fins lucrativos, por captação de recursos; 

V – despesas com custeio e investimentos do Programa; 

VI – análise e avaliação dos ajustes econométricos e operacionais necessários para potencializar a inclusão 

da sociedade no Programa; e 

VII – correções e melhorias adotadas em cada ano fiscal. 

Art. 20. Fica autorizada a utilização dos dados produzidos pelo Programa Nota Fiscal Catarinense como 

insumo à autoridade fiscal, para monitoramento das operações a partir do cruzamento de dados econômico-fiscais acessíveis 

ao Fisco. 
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Art. 21. A prestação de contas das ações realizadas pelas entidades catarinenses de direito privado, sem fins 

lucrativos, beneficiadas com recursos provenientes do Programa, deverá ser de acesso público e vinculada aos seus 

respectivos perfis associados ao Programa. 

Art. 22. Os mecanismos e dados para operacionalização do Programa Nota Fiscal Catarinense poderão ser 

compatibilizados àqueles utilizados pela Nota Fiscal Eletrônica Catarinense (NF-e) e aos da Nota Fiscal do Consumidor 

Eletrônica (NFC-e), ou a outros. 

Art. 23. Os Poderes e órgãos públicos de fiscalização externa (Alesc, MPSC, TCE/SC) terão chave de acesso 

especial ao sistema do Programa, para monitoramento e auditoria. 

Art. 24. Será formulado e apresentado, pela SEF, o cronograma de implementação do Programa Nota Fiscal 

Catarinense em até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias após a publicação desta Lei. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 042/2019 

Estabelece a promoção de ações que visem à valorização de mulheres e meninas e à 

prevenção e combate à violência contra as mulheres. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica estabelecida a promoção de ações que visem à valorização de mulheres e meninas e à prevenção 

e combate à discriminação e à violência contra as mulheres no sistema estadual de ensino. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se violência contra as mulheres e meninas todas as práticas 

e relações sociais fundamentadas no machismo, na crença da inferioridade de mulheres e meninas e na sua submissão ao 

sexo masculino. 

Art. 2° São diretrizes das ações referidas no art. 1° desta Lei: 

I – a capacitação das equipes pedagógicas e demais trabalhadores e trabalhadoras em educação; 

II – a promoção de campanhas educativas com o intuito de coibir as práticas de discriminação, atos de 

agressão, humilhação, intimidação, constrangimento, bullying e violência contra mulheres e meninas; 

III – a identificação e problematização de manifestações violentas e racistas contra mulheres e 

meninas negras; 

IV – a identificação e problematização de manifestações violentas e de discriminação contra mulheres e 

meninas com deficiência; 

V – a identificação e problematização da violência e discriminação contra mulheres e meninas por suas 

manifestações de identidade religiosas, sexuais e das diversas etnias e culturas; 

VI – a realização de debates, reflexões e problematizações sobre o papel historicamente destinado a mulheres 

e meninas, de maneira a estimular sua liberdade e sua autonomia; 

VII – a integração com a comunidade, as organizações da sociedade civil e os meios de comunicação 

tradicionais, comunitários e digitais; 

VIII – a atuação em conjunto com as instituições públicas e privadas formadoras de profissionais 

de educação; 

IX – a atuação em conjunto com os conselhos estaduais de direitos da mulher, da criança e do adolescente e 

da educação; 

X – o estímulo ao registro e à socialização de práticas pedagógicas que atuem no sentido da erradicação de 

todas as formas de discriminação e violência contra mulheres e meninas; 
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XI – o trabalho integrado com as diferentes linguagens artísticas e tecnológicas que favorecem o envolvimento 

e a reflexão de temas delicados e a desconstrução de tabus, bem como permitem a manifestação estética de cada estudante 

e de coletivos, oportunizando a vivência de identidades, papéis, ideias e o confronto saudável de pontos de vista, 

comportamentos e concepções divergentes; 

XII – a identificação e problematização das manifestações de violência que atingem as trabalhadoras da 

educação e que se relacionem com o fato de ser mulher. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0074.8/2019 

O Projeto de Lei n.0074.8/2019 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N. 0074.8/2019 

Proíbe o vilipêndio de dogmas e crenças relativas à religião cristã sob forma de sátira, 

ridicularização e menosprezo no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica proibida satirização, ridicularização de qualquer religião existente no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único: Entende-se como ofensa a religião de toda e qualquer objeto vinculado a qualquer religião 

ou crença de forma desrespeitosa aos seus dogmas. 

Art. 2°- Fica vedada a liberação de verbas públicas para contratação ou financiamento de eventos que 

pratiquem a intolerância religiosa. 

Art. 3° - Em caso de descumprimento desta Lei, o infrator estará sujeito a multa de 500,00 a 5.000,00 reais, 

bem como a impossibilidade de realizar eventos públicos que dependam de autorização ou de nada opor do Poder Público 

Estadual, e de seus órgãos, pelo prazo de 2 anos. 

§ 1° a mesma penalidade se aplica caso receba verbas públicas para determinado evento, e posteriormente 

quando sua realização venha a vilipendiar qualquer religião, seus dogmas ou crenças. 

§ 2° para estabelecer o valor da multa a ser aplicada, será considerado: 

I- a magnitude do evento; 

II- o seu impacto na sociedade; 

III- a quantidade de participantes; 

IV- a ofensa realizada; 

V- a utilização ou não de dinheiro público 

Art.4°Está lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Deputado Dr. Vicente Caropreso 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 074/2019 

Proíbe o vilipêndio de dogmas e crenças relativas à religião cristã sob forma de sátira, 

ridicularização e menosprezo no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica proibida satirização, ridicularização de qualquer religião existente no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. Entende-se como ofensa a religião de toda e qualquer objeto vinculado a qualquer religião 

ou crença de forma desrespeitosa aos seus dogmas. 

Art. 2° Fica vedada a liberação de verbas públicas para contratação ou financiamento de eventos que 

pratiquem a intolerância religiosa. 
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Art. 3° Em caso de descumprimento desta Lei, o infrator estará sujeito à multa de R$500,00 (quinhentos reais) 

a R$5.000,00 (cinco mil reais), bem como a impossibilidade de realizar eventos públicos que dependam de autorização ou de 

nada opor do Poder Público Estadual, e de seus órgãos, pelo prazo de 2 (dois) anos. 

§ 1° A mesma penalidade se aplica caso receba verbas públicas para determinado evento, e posteriormente 

quando sua realização venha a vilipendiar qualquer religião, seus dogmas ou crenças. 

§ 2° para estabelecer o valor da multa a ser aplicada, será considerado: 

I – a magnitude do evento; 

II – o seu impacto na sociedade; 

III – a quantidade de participantes; 

IV – a ofensa realizada; 

V – a utilização ou não de dinheiro público. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 138/2019 

Altera a Lei n° 10.297, de 1996, que “Dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, e adota outras providências”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 44 da Lei n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

Parágrafo único. Será exigida inscrição estadual independente para cada estabelecimento, ressalvados os 

casos previstos em regulamento, os quais não poderão se aplicar à extração de produção primária.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 191/2019 

Cria o Fundo Estadual de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Fundo Estadual de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres, de natureza contábil, 

destinado a financiar as ações da Política Estadual de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. 

Art. 2° Constituirão recursos do Fundo Estadual de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres: 

I – as dotações consignadas na lei orçamentária do Estado de Santa Catarina; 

II – as doações, as contribuições em dinheiro, os valores de bens móveis e imóveis que venham a ser 

recebidos de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, bem como de pessoas físicas e jurídicas, 

nacionais, internacionais ou estrangeiras; 

III – os recursos provenientes de convênios, contratos ou acordos firmados com entidades públicas ou 

privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras; 
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IV – os rendimentos de qualquer natureza auferidos como remuneração, decorrentes de aplicação do Fundo 

Estadual de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres; 

V – 2% (dois por cento) da arrecadação do ICMS sobre produtos cosméticos; 

VI – os saldos dos exercícios anteriores; 

VII – valor das multas administrativas aplicadas aos agressores das vítimas de violência doméstica; 

VIII – outros recursos que lhe forem destinados. 

Art. 3° Os recursos do Fundo Estadual de enfrentamento à Violência Contra as Mulheres serão aplicados em: 

I – implantação, reforma, manutenção, ampliação e aprimoramento dos serviços e equipamentos que visem 

ser necessários para a manutenção deste enfrentamento da violência contra as mulheres; 

II – formação, aperfeiçoamento e especialização dos recursos humanos e serviços de garantia de direitos e 

assistência às mulheres em situação de violência, bem como a prevenção e combate à violência; 

III – aquisição de material permanente, equipamentos e veículos especializados imprescindíveis ao 

funcionamento dos serviços referidos neste artigo; 

IV – implantação das medidas pedagógicas, campanhas e programas de formação educacional e cultural 

consoante com os objetivos e prioridades da Política Estadual de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres; 

V – programas de assistência jurídica às mulheres em situação de violência; 

VI – participação de representantes oficiais e da sociedade civil organizada, em eventos relacionados ao 

debate da temática da violência contra as mulheres; 

VII – publicações em geral e programas de pesquisas científicas relacionadas à temática da violência contra 

as mulheres; 

VIII – custos da sua própria gestão, exceto despesas de pessoal relativas a servidores públicos. 

Art. 4° Caberá ao Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, a administração e movimentação dos recursos 

do Fundo, através de Conselho Gestor criado para este fim, que além de membros representantes do Estado de livre escolha 

do Governador, também será integrado por membros indicados por entidades da sociedade civil voltadas para defesa dos 

direitos da mulher, saúde e educação. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 201/2019 

Dispõe sobre a criação e assinatura do: “Termo de Compromisso de Denúncia” a ser 

assinado no ato de lavratura do Boletim de Ocorrência nas Delegacias de Polícia do 

Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Em todas as Delegacias de Polícia do Estado de Santa Catarina fica obrigatória a assinatura de “Termo 

de Compromisso de Denúncia”. 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso previsto neste artigo conterá as informações constantes no Anexo 

Único e será assinado no ato de lavratura do Boletim de Ocorrência. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará ao infrator a pena prevista no art. 137, III, da Lei 

n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO À LEI Nº            DE                      DE 

 
 

Termo de Compromisso de Denúncia 

 
Eu, ________________________________________________________, portador(a) do 

R.G._____________________, devidamente inscrito no CPF/MF __________________, no ato de lavratura 

do presente Boletim de Ocorrência FICO CIENTE QUE, após provocar a ação de autoridades, comunicando a 

ocorrência de crime ou contravenção e dando início à instauração de investigação policial, processo judicial, 

investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade administrativa, nos termos dos arts. 339 e 

340 do Código Penal, se constatado tratar-se de denunciação caluniosa, ou falsa comunicação de crime, fico 

sujeito a responder nos termos da lei vigente.  

 
“Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, instauração de investigação 

administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de 

que o sabe inocente: 

 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.” 

 
“Art. 340. Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime ou de contravenção que sabe 

não se ter verificado: 

 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.” 

 
 
 

____________________,_____de_____________________de_________ 

 
 
 
 

assinatura 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0289.0.7/2019 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de pagamento do ICMS devido por 

estabelecimento que comprovadamente tenha sido atingido por catástrofe climática, 

incêndio ou qualquer outro evento fortuito que paralise sua atividade comercial. 

Art.1°. O contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS cujo estabelecimento, comprovadamente, 

tenha sido atingido por catástrofe climática, incêndio ou qualquer outro evento fortuito que paralise sua atividade econômica 

terá o prazo de recolhimento do imposto devido, referente ao mês da ocorrência do evento, prorrogado por 24 meses. 

§ 1°. O disposto neste artigo não alcança: 

I – os estabelecimentos de contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) de que trata a Lei 

Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

II – o imposto: 

a) relativo a operações com combustíveis, derivados ou não de petróleo, gás, energia elétrica e serviço de 

comunicação; 

b) relativo à entrada de bem ou mercadoria importados do exterior, bem como aquele decorrente da saída 

subsequente da mercadoria importada do estabelecimento importador, amparada por benefício fiscal; 
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c) devido por substituição tributária; e 

d) devido por ocasião do fato gerador em decorrência da saída da mercadoria do estabelecimento. 

§ 2°. A comprovação da condição prevista no caput deste artigo deverá ser feita mediante laudo pericial emitido: 

a) pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC); 

b) por órgão da Secretaria de Estado da Defesa Civil; 

c) pelo Instituto Geral de Perícias do Estado de Santa Catarina (IGP), ou 

d) na falta comprovada de órgão do Estado para levantamento do alcance do sinistro, por perito credenciado 

no Poder Judiciário. 

§ 3° O descumprimento das condições previstas neste artigo sujeita o contribuinte ao pagamento do imposto 

com os acréscimos legais desde a data do vencimento, conforme previsto em regulamento. 

Art. 2°. Aos contribuintes devidamente enquadrados no tratamento previsto no art. 1°. também fica prorrogado 

por 6 meses o recolhimento do imposto devido referente ao mês de retorno das suas atividades, se diferente do mês de 

ocorrência do sinistro. 

Art. 3°. A Secretaria de Estado da Fazenda e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável devem priorizar a análise e conclusão dos pleitos de inclusão nos programas de benefícios fiscais vigentes, do 

contribuinte incurso no art.1°, nos programas de benefícios fiscais vigentes. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Luiz Fernando Vampiro 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 289/2019 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de pagamento do ICMS devido por 

estabelecimento que comprovadamente tenha sido atingido por catástrofe climática, 

incêndio ou qualquer outro evento fortuito que paralise sua atividade comercial. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) cujo estabelecimento, 

comprovadamente, tenha sido atingido por catástrofe climática, incêndio ou qualquer outro evento fortuito que paralise sua 

atividade econômica terá o prazo de recolhimento do imposto devido, referente ao mês da ocorrência do evento, prorrogado 

por 24 (vinte e quatro) meses. 

§ 1° O disposto neste artigo não alcança: 

I – os estabelecimentos de contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) de que trata a Lei 

Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 

II – o imposto: 

a) relativo a operações com combustíveis, derivados ou não de petróleo, gás, energia elétrica e serviço 

de comunicação; 

b) relativo à entrada de bem ou mercadoria importados do exterior, bem como aquele decorrente da saída 

subsequente da mercadoria importada do estabelecimento importador, amparada por benefício fiscal; 

c) devido por substituição tributária; e 

d) devido por ocasião do fato gerador em decorrência da saída da mercadoria do estabelecimento. 

§ 2° A comprovação da condição prevista no caput deste artigo deverá ser feita mediante laudo pericial emitido: 

a) pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CBMSC); 

b) por órgão da Defesa Civil de Santa Catarina; 

c) pela Polícia Científica de Santa Catarina; ou 
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d) na falta comprovada de órgão do Estado para levantamento do alcance do sinistro, por perito credenciado 

no Poder Judiciário. 

§ 3° O descumprimento das condições previstas neste artigo sujeita o contribuinte ao pagamento do imposto 

com os acréscimos legais desde a data do vencimento, conforme previsto em regulamento. 

Art. 2° Aos contribuintes devidamente enquadrados no tratamento previsto no art. 1° também fica prorrogado 

por 6 (seis) meses o recolhimento do imposto devido referente ao mês de retorno das suas atividades, se diferente do mês 

de ocorrência do sinistro. 

Art. 3° A Secretaria de Estado da Fazenda e a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável devem priorizar a análise e conclusão dos pleitos de inclusão nos programas de benefícios fiscais vigentes, do 

contribuinte incurso no art. 1°, nos programas de benefícios fiscais vigentes. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0453.4/2019 

O Projeto de Lei n° 0453.4/2019 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0453.4/2019 

Altera a Lei n° 15.182, de 2010, que assegura “a gratuidade dos transportes coletivos 

públicos intermunicipais às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e 

renda inferior a 02 (dois) salários mínimos e adota outras providências”, para o fim de 

permitir a compra do bilhete a bordo, na hipótese de seção com fracionamento de preço. 

Art. 1° O § 3° do art. 3° da Lei n° 15.182, de 26 de maio de 2010, passa a ter a seguinte redação: 

‘Art. 3°...................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 3° Na hipótese de haver seções com fracionamento de preço de passagens, nos pontos devidamente 

autorizados para embarque de passageiros, não se aplica o disposto nos §§ 2° e 5° deste artigo e no parágrafo único do art. 4°. 

........................................................................................(NR)’ 

Art. 2° O § 2° do art. 5° da Lei n° 15.182, de 2010, passa a ter a seguinte redação: 

‘Art. 5° ..................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 2° As empresas prestadoras dos serviços de transporte deverão informar à Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade (SIE), na periodicidade definida em seus regulamentos, a movimentação de usuários titulares do 

benefício, por seção e por situação. (NR)’ 

Art. 3° O art. 7° da Lei n° 15.182, de 2010, passa a ter a seguinte redação: 

‘Art. 7° O idoso está sujeito aos procedimentos de identificação de passageiros ao apresentar-se para 

embarque, de acordo com o estabelecido pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE). (NR)’ 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Luiz Fernando Vampiro 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 453/2019 

Altera a Lei n° 15.182, de 2010, que assegura a gratuidade dos transportes coletivos públicos 

intermunicipais às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e renda inferior a 

2 (dois) salários-mínimos e adota outras providências, para o fim de permitir a compra do bilhete 

a bordo, na hipótese de seção com fracionamento de preço. 
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A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O § 3° do art. 3° da Lei n° 15.182, de 26 de maio de 2010, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 3°...................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 3° Na hipótese de haver seções com fracionamento de preço de passagens, nos pontos devidamente 

autorizados para embarque de passageiros, não se aplica o disposto nos §§ 2° e 5° deste artigo e no parágrafo único do art. 4°. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2° O § 2° do art. 5° da Lei n° 15.182, de 2010, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 5° ..................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 2° As empresas prestadoras dos serviços de transporte deverão informar à Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade (SIE), na periodicidade definida em seus regulamentos, a movimentação de usuários titulares do 

benefício, por seção e por situação.” (NR) 

Art. 3° O art. 7° da Lei n° 15.182, de 2010, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 7° O idoso está sujeito aos procedimentos de identificação de passageiros ao apresentar-se para 

embarque, de acordo com o estabelecido pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE).” (NR) 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

———— * * * ———— 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0495.3/2019 

A Ementa e o art. 1° do Projeto de Lei n° 0495.3/2019 passam a ter a seguinte redação: 

“Dispõe sobre a notificação compulsória, por parte dos hospitais, maternidades, clínicas 

médicas e congêneres, públicos e privados,sobre o nascimento de crianças com fissura 

labiopalatal, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1°Os hospitais, maternidades, clínicas médicas e congêneres, públicos e privados, deverão notificar a 

Secretaria de Estado da Saúde sobre o nascimento de crianças com fissura labiopalatal. 

Parágrafo único. O estabelecimento de saúde terá o prazo de até 48h (quarenta e oito horas), a partir do 

nascimento, para efetuar a notificação.” 

Deputada Ana Campagnolo 

Relatora 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 495/2019 

Dispõe sobre a notificação compulsória, por parte dos hospitais, maternidades, clínicas 

médicas e congêneres, públicos e privados, sobre o nascimento de crianças com fissura 

labiopalatal, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Os hospitais, maternidades, clínicas médicas e congêneres, públicos e privados, deverão notificar a 

Secretaria de Estado da Saúde sobre o nascimento de crianças com fissura labiopalatal. 

Parágrafo único. O estabelecimento de saúde terá o prazo de até 48h (quarenta e oito horas), a partir do 

nascimento, para efetuar a notificação. 

Art. 2° O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará: 

I – no caso de instituição privada: multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a cada infração, dobrada no 

caso de reincidência, que será reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-

M/FGV), ou por índice que venha a substituí-lo; 
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II – no caso de instituição pública: o servidor público responsável pela notificação ficará sujeito às penalidades 

da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 023/2020 

Dispõe sobre a Carteira de Identificação Estudantil de Santa Catarina (CIESC), 

popularmente denominada “Carteirinha Catarina” e adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criada a Carteira de Identificação Estudantil de Santa Catarina (CIESC), popularmente denominada 

“Carteirinha Catarina”. 

§ 1° Para fins de gozo do direito previsto nas disposições da Lei n° 12.570, de 4 de abril de 2003, assim como 

da Lei federal n° 12.933, de 26 de dezembro de 2013, considerar-se-á válida para comprovação da condição de discente, no 

Território catarinense, a Carteira de Identificação Estudantil de Santa Catarina (CIESC). 

§ 2° Para fins de publicidade e difusão no meio acadêmico, o documento oriundo da Carteira de Identificação 

Estudantil de Santa Catarina (CIESC), será reconhecido nominalmente como “Carteirinha Catarina”. 

Art. 2° A “Carteirinha Catarina” será gratuita e poderá ser emitida pela Secretaria de Estado da Educação, 

adotando preferencialmente o formato digital. 

§ 1° Para fins da emissão do documento, poderão ser realizados convênios com entidades públicas ou privadas. 

§ 2° O Poder Público poderá firmar contrato ou instrumento congênere com instituições bancárias, públicas ou 

privadas para emissão gratuita da versão física da “Carteirinha Catarina”, observados os demais dispositivos desta Lei. 

§ 3° O documento oriundo dos efeitos desta Lei, adotará, no que lhe couber, o modelo do documento oriundo 

da Lei federal n° 12.933, de 2013, com prioridade para composição contendo as cores da bandeira oficial de Santa Catarina. 

§ 4° O padrão da certificação digital será definido por ato do Poder Executivo, em consonância ao disposto no 

§ 3° deste artigo. 

§ 5° O estudante com idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos e o responsável legal pelo estudante com 

idade inferior a 18 (dezoito) anos responderá pelas informações autodeclaradas e estará sujeito às sanções administrativas, 

cíveis e penais previstas em lei na hipótese de fraude. 

§ 6° A “Carteirinha Catarina” terá validade enquanto o aluno permanecer matriculado em estabelecimento que 

forneça os níveis e as modalidades de educação e ensino previstos no Título V “Dos Níveis e das Modalidades de Educação 

e Ensino” da Lei federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e perderá a validade quando o aluno se desvincular do referido 

estabelecimento. 

§ 7° As entidades estudantis estaduais e municipais, bem como quaisquer outras entidades de ensino e 

associações representativas dos estudantes, conforme definido em ato do Poder Executivo Estadual, disponibilizarão ao 

Poder Público os dados de que disponham acerca do nome, matrícula e registro dos estudantes. 

Art. 3° O Poder Público Estadual promoverá acordo interestadual de cooperação mútua para validação da 

“Carteirinha Catarina” em território pertencente a outros entes federativos. 

Art. 4° A Secretaria de Estado da Educação iniciará a emissão da “Carteirinha Catarina”, nas versões física e 

digital no prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 250/2020 

Dispõe sobre o videomonitoramento de obras públicas custeadas direta ou 

indiretamente, total ou parcialmente, com recursos da Administração Pública Direta ou 

Indireta do Estado de Santa Catarina e adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Em todas as obras de engenharia custeadas direta ou indiretamente, total ou parcialmente, com 

recursos da Administração Pública Direta ou Indireta do Estado de Santa Catarina deverá ser instalado sistema de 

videomonitoramento com tecnologia que possibilite acesso via rede mundial de computadores, em tempo real, para permitir 

o monitoramento e a fiscalização da execução da obra. 

§ 1° O sistema referido no caput deste artigo será obrigatório em todos os contratos de obras de engenharia 

cujo o valor seja igual ou superior ao estabelecido no art. 23, inciso I, alínea “c" da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, ou outra que venha a substituí-la. 

§ 2° As placas de identificação das obras de engenharia tratadas nesta Lei deverão disponibilizar Código de 

Resposta Rápida (QR Code) que possibilite o acesso às informações básicas do empreendimento e ao endereço para 

visualização da execução da obra via rede mundial de computadores, em tempo real. 

Art. 2° A quantidade de câmeras a serem instaladas será indicada no projeto básico que integra o edital de 

licitação, sendo condizente com o vulto da obra e seu cronograma físico-financeiro, a critério do contratante. 

Art. 3° As despesas de aquisição, instalação e manutenção das câmeras ficarão a encargo da contratada. 

Art. 4° O sistema de videomonitoramento deverá capturar imagens de ângulos diferentes, do interior e exterior 

da obra, de forma a possibilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as etapas do seu desenvolvimento. 

Art. 5° As imagens deverão ser disponibilizadas em tempo real, armazenadas em cópia e exibidas em 

endereço a ser informado pelo órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta responsável pela fiscalização 

da obra e no portal de transparência de Santa Catarina. 

Art. 6° O não cumprimento pela empresa contratada de qualquer das disposições desta Lei implicará na 

aplicação de multa diária no valor de R$10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 7° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Estadual. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0260.8/2020 

O Projeto de Lei n° 0260.8/2020 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0260.8/2020 

Dispõe sobre o dever de os hospitais, clínicas médicas e congêneres, de caráter público, 

disponibilizarem, nos domicílios de pacientes oncológicos, medicamentos antineoplásicos 

de uso oral, conforme prescrição médica, enquanto perdurar a vigência de estado de 

emergência ou de calamidade pública, ou período de epidemia ou de pandemia. 

Art. 1° Os hospitais, clínicas médicas e congêneres, de caráter público, devem disponibilizar, nos domicílios 

de pacientes oncológicos, medicamentos antineoplásicos de uso oral, conforme prescrição médica, enquanto perdurar a 

vigência de estado de emergência ou de calamidade pública, ou período de epidemia ou de pandemia. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala da Comissão, 
Deputado Ivan Naatz 

Relator 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 260/2020 

Dispõe sobre o dever de os hospitais, clínicas médicas e congêneres, de caráter público, 

disponibilizarem, nos domicílios de pacientes oncológicos, medicamentos antineoplásicos 

de uso oral, conforme prescrição médica, enquanto perdurar a vigência de estado de 

emergência ou de calamidade pública, ou período de epidemia ou de pandemia. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Os hospitais, clínicas médicas e congêneres, de caráter público, devem disponibilizar, nos domicílios 

de pacientes oncológicos, medicamentos antineoplásicos de uso oral, conforme prescrição médica, enquanto perdurar a 

vigência de estado de emergência ou de calamidade pública, ou período de epidemia ou de pandemia. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 270/2020 

Torna obrigatório o oferecimento de treinamento aos pais e responsáveis de recém-

nascidos sobre primeiros socorros em casos de engasgamento, aspiração de corpo 

estranho e prevenção de morte súbita. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Os hospitais e maternidades da rede pública ou privada situados no Estado de Santa Catarina ficam 

obrigados a oferecerem aos pais e responsáveis de recém-nascidos, orientações e treinamentos para primeiros socorros em 

caso de engasgamento, aspiração de corpo estranho e prevenção de morte súbita. 

§ 1° As orientações e o treinamento serão ministrados antes da alta do recém-nascido. 

§ 2° A adesão ao treinamento oferecido pelo hospital é facultativa aos pais e/ou responsáveis. 

Art. 2° Os treinamentos deverão contemplar orientações e treinamento de primeiros socorros voltados para 

situações de obstrução de vias aéreas por corpo estranho (OVACE). 

Parágrafo único. Os hospitais e maternidades poderão optar por fornecer o treinamento para primeiros 

socorros individualmente ou em turmas. 

Art. 3° Os estabelecimentos hospitalares deverão expor, em local visível, cartazes informativos contendo o 

conteúdo desta Lei. 

Art. 4° O descumprimento ao disposto na presente Lei implicará na aplicação de multa de R$5.000,00 (cinco 

mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 

da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0275.4/2020 

O Projeto de Lei n° 0275.4/2020 passa a ter a seguinte redação: 

“Projeto de Lei n° 0275.4/2020 

Garante o direito das parturientes ao acompanhamento e atuação de tradutor e 

intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) durante o trabalho de parto, parto e 

pós-parto imediato, nos hospitais, maternidades e estabelecimentos similares das redes 

pública e privada de saúde do Estado de Santa Catarina. 



06/01/2023 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.245 20 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

Art. 1° Os hospitais, as maternidades e os estabelecimentos similares das redes pública e privada de saúde 

do Estado de Santa Catarina devem permitir o acompanhamento e a atuação de tradutor e intérprete de Libras durante todo 

o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que solicitado por parturiente com deficiência auditiva, e 

desde que o acompanhante a que ela tem direito, em virtude da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, não esteja 

apto a viabilizar a comunicação da parturiente com a equipe médica. 

§1° O tradutor e intérprete de Libras a que se refere o caput será livremente escolhido, sob contratação de 

exclusiva responsabilidade da parturiente com deficiência auditiva, sem importar vínculo empregatício com os estabelecimentos 

de atenção à saúde que menciona. 

§2° O tradutor e intérprete de Libras designado para acompanhar a parturiente com deficiência auditiva 

deverá seguir os protocolos estabelecidos em regulamento próprio dos estabelecimentos de atenção à saúde a que se 

refere o caput. 

Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará os estabelecimentos privados, a que se refere o art. 

1°, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente: 

I - advertência, quando da primeira autuação de infração; e, 

II - multa, a ser fixada entre R$1.000,00 (mil reais) e R$5.000,00 (cinco mil reais), considerados o porte da 

unidade de atenção à saúde e as circunstâncias da infração. 

§ 1° Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será aplicado em dobro. 

§ 2° Os valores fixados para a multa prevista no caput serão atualizados, anualmente, com base na variação 

do Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM/FGV), ou por índice que o vier a substituir. 

Art. 3° O descumprimento do disposto nesta Lei, por parte do administrador do estabelecimento público de 

atenção à saúde, acarretará na abertura de procedimento administrativo para apuração da respectiva responsabilidade. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala da Comissão, 

Deputada Paulinha 

Relatora 

SUBEMENDA MODIFICATIVA 

PROJETO DE LEI N° 0275.4/2020 

Art. 1°. O caput e o § 1° do art. 1°, do Projeto de Lei n° 0275.4/2020, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Os hospitais, as maternidades e os estabelecimentos similares da rede pública e privada de saúde do 

Estado de Santa Catarina devem permitir o acompanhamento e a atuação de tradutor intérprete de Libras durante todo o 

período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que solicitado por parturiente com deficiência auditiva, e 

desde que o acompanhante a que ela tem direito, em virtude da Lei Federal n° 11.108, de 7 de abril de 2005 não esteja apto 

a viabilizar a comunicação da parturiente com a equipe médica. 

§ 1° O tradutor e intérprete de Libras a que se refere o caput será livremente escolhido, sob contratação 

de exclusiva responsabilidade da parturiente com deficiência auditiva, desde que atenda os requisitos estabelecidos na 

Lei Federal n° 12.319, de 1° de setembro de 2010, que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS sem importar vínculo empregatício com os estabelecimentos de atenção à saúde que 

menciona". (NR) 

Sala das Comissões, 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 275/2020 

Garante o direito das parturientes ao acompanhamento e atuação de tradutor e intérprete da 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nos 

hospitais, maternidades e estabelecimentos similares das redes pública e privada de saúde do 

Estado de Santa Catarina. 
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A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Os hospitais, as maternidades e os estabelecimentos similares da rede pública e privada de saúde do 

Estado de Santa Catarina devem permitir o acompanhamento e a atuação de tradutor intérprete de Libras durante todo o 

período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que solicitado por parturiente com deficiência auditiva, e 

desde que o acompanhante a que ela tem direito, em virtude da Lei federal n° 11.108, de 7 de abril de 2005, não esteja apto 

a viabilizar a comunicação da parturiente com a equipe médica. 

§ 1° O tradutor e intérprete de Libras a que se refere o caput será livremente escolhido, sob contratação de 

exclusiva responsabilidade da parturiente com deficiência auditiva, desde que atenda os requisitos estabelecidos na Lei 

federal n° 12.319, de 1° de setembro de 2010, que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de 

Sinais (Libras) sem importar vínculo empregatício com os estabelecimentos de atenção à saúde que menciona. 

§ 2° O tradutor e intérprete de Libras designado para acompanhar a parturiente com deficiência auditiva deverá 

seguir os protocolos estabelecidos em regulamento próprio dos estabelecimentos de atenção à saúde a que se refere o caput. 

Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará os estabelecimentos privados, a que se refere o art. 

1°, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente: 

I – advertência, quando da primeira autuação de infração; e 

II – multa, a ser fixada entre R$1.000,00 (mil reais) e R$5.000,00 (cinco mil reais), considerados o porte da 

unidade de atenção à saúde e as circunstâncias da infração. 

§ 1° Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será aplicado em dobro. 

§ 2° Os valores fixados para a multa prevista no caput serão atualizados, anualmente, com base na variação 

do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou por índice que o vier a substituir. 

Art. 3° O descumprimento do disposto nesta Lei, por parte do administrador do estabelecimento público de 

atenção à saúde, acarretará na abertura de procedimento administrativo para apuração da respectiva responsabilidade. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PL 0324.7/2020 

Art. 1° O art. 4° do Projeto de Lei 0324.7/2020 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 4° Os profissionais da saúde, devidamente especializados em saúde estética, poderão prescrever e 

adquirir produtos e substâncias específicas utilizadas em procedimentos estéticos regulamentados pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária- ANVISA. 

Sala das Sessões, em 

Coronel Mocellin 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 324/2020 

Dispõe sobre os centros de saúde estética no Estado de Santa Catarina e adota outras 

providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Os centros de saúde estética poderão aplicar as técnicas de natureza estética e recursos terapêuticos 

para fins estéticos, de acordo com as respectivas regulamentações profissionais. 

Art. 2° Os centros de saúde estética deverão dispor de: 

I – alvará sanitário expedido pela Vigilância Sanitária; 

II – profissional responsável com formação de nível superior na área da saúde e especialização em saúde 

estética, regulamentada pelo seu respectivo conselho profissional. 
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Art. 3° Para fins de obtenção do alvará sanitário, os centros de saúde estética deverão: 

I – apresentar documentação comprobatória da regularidade da empresa, conforme as normas gerais da 

vigilância sanitária; 

II – utilizar Procedimentos Operacionais Padrão (POPs), relativos às técnicas e recursos terapêuticos de 

natureza estética; 

III – apresentar plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, de forma a atender aos requisitos 

ambientais e de saúde coletiva, de acordo com a legislação vigente; 

IV – possuir equipamentos e produtos devidamente regulamentados na Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA); 

V – dispor de equipamentos de proteção individual e coletiva para a execução das técnicas de natureza 

estética e recursos terapêuticos, em conformidade com as normas de biossegurança vigentes; 

VI – executar procedimentos de saúde estética utilizando como recursos os produtos que tenham registro na 

ANVISA e os equipamentos aprovados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 

Art. 4° Os profissionais da saúde, devidamente especializados em saúde estética, poderão prescrever e 

adquirir produtos e substâncias específicas utilizadas em procedimentos estéticos regulamentados pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N. 0374.6/2020 

O caput do artigo 1° do Projeto de Lei 0374.6/2020 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1°. O condenado, após sentença penal transitada em julgado, fica obrigado a ressarcir as despesas 

médicas da vítima, as quais decorram do crime praticado, incluindo despesas de tratamentos de danos psicológicos a que 

sua ação tenha dado causa.” 

............................................................................ 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2021. 

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 374/2020 

Obriga o condenado, após sentença penal transitada em julgado, ao ressarcimento de 

despesas médicas da vítima, as quais decorram do crime praticado, no âmbito do Estado 

de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O condenado, após sentença penal transitada em julgado, fica obrigado a ressarcir as despesas 

médicas da vítima, as quais decorram do crime praticado, incluindo despesas de tratamentos de danos psicológicos a que 

sua ação tenha dado causa. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do Estado 

de Santa Catarina. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0003.4/2021 

O art. 3° do projeto de Lei complementar n° 0003.4/2021 passa a tramitar acrescido do § 2°, renumerado o 

parágrafo único, com a seguinte redação: 

“Art. 3°. ………………………………………………………………............... 

………………………………………………………………………................. 

§ 1°………………………………………………………………….................. 

………………………………………………………………………................. 

§ 2° A flexibilização de que trata o caput é restrita à atividade de testes e oferta do produto ou serviço, não 

atingindo a atividade de fiscalização referente à segurança contra incêndio de edificações, conforme 

estabelecido pelo órgão competente.” 

Relator Sargento Lima 

Deputado Estadual – PL/SC 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0003.4/2021 

O art. 4° do projeto de Lei complementar n° 0003.4/2021 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 4°. Na hipótese de se tratar de atividade não abrangida pelo Art. 3°, o responsável pelo teste deverá 

solicitar a autorização de experimento, para a realização de pesquisas aplicadas ou pesquisas básicas 

orientadas que possibilitem a criação de novos materiais, produtos, sistemas, dispositivos e serviços. 

Parágrafo único. Do pedido de autorização de experimento constará: 

I - Síntese do produto ou serviço a ser testado; 

II - Riscos esperados; 

III - Prazo de duração dos testes.” 

Relator Sargento Lima 

Deputado Estadual – PL/SC 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0003.4/2021 

O art. 10 do projeto de Lei complementar n° 0003.4/2021 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 10. Poderão ser concedidas autorizações para testes de produtos. serviços, materiais, dispositivos ou 

processos de trabalho dentro dos órgãos públicos estaduais, desde que, além de respeitar o previsto nos 

artigos anteriores, cumpra os seguintes requisitos: 

I - haja aquiescência do órgão no qual ocorrerá o testes; 

II - seja devidamente acompanhado por responsáveis técnicos; 

III - não represente custos ao poder público; 

IV - não gere nenhuma espécie de dependência tecnológica; 

V - não coloque em risco as atividades do órgão ou represente ameaça ao sigilo de dados; 

VI - fica vedada a participação em experimentos de pessoas jurídicas cujos administradores e sócios 

controladores, diretos ou indiretos: 

a) estejam inabilitados ou suspensos para o exercício de cargo em qualquer empresa e demais entidades 

cujo funcionamento dependa de autorização de órgãos públicos ou agências reguladoras; 

b) ter sido condenados por crime falimentar, prevaricação, corrupção, concussão, peculato, lavagem de 

dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores, contra a economia popular, a ordem econômica, as relações 

de consumo, a fé pública ou a propriedade pública, o sistema financeiro nacional, ou ainda a sanção criminal, 

civil ou administrativa que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por decisão 

transitada em julgado, ressalvada a hipótese de reabilitação; e 

c) estar impedidos de administrar seus bens ou deles dispor em razão de decisão judicial ou administrativa. 

VII - o proponente não pode estar proibido de: 

a) contratar com o poder público; e 
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b) participar de licitação que tenha por objeto aquisições, alienações, realização de obras e serviços e 

concessões de serviços públicos, no âmbito da administração pública federal, estadual, distrital e municipal 

e das respectivas entidades da administração pública indireta. 

§ 1°. É permitida a participação de pessoas jurídicas estrangeiras em experimentos de produtos e serviços 

previstos nesta lei desde que sejam observados os critérios de elegibilidade previstos neste artigo. 

§ 2°. É vedada a realização de experimento de produto ou serviço que possa controlar a emissão de 

documentos fiscais, que tenham qualquer relação com o fato gerador tributário ou que possam ter acesso a 

dados e informações protegidas pelo sigilo tributário. 

§ 3°. O órgão aquiescente poderá exigir outros requisitos para a concessão da autorização de que trata o 

presente artigo, respeitada a sua autonomia e discricionariedade.” 

Relator Sargento Lima 

Deputado Estadual – PL/SC 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 003/2021 

Dispõe sobre o ambiente regulatório de produtos e serviços experimentais. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Lei estabelece medidas para experimentação de produtos e serviços, no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Para a aplicação desta Lei, serão observadas as seguintes definições: 

I – autorização de experimento: ato público de liberação a ser concedido para produtos e serviços em teste; 

II – produto ou serviço em teste: produto ou serviço em quantidade limitada, cuja segurança ou viabilidade não 

esteja apurada de forma definitiva; 

III – público objeto: grupo restrito de pessoas maiores e capazes, que demonstraram de forma inequívoca seu 

interesse em participar de teste de produto ou serviço; 

IV – responsável pelo teste: pessoa física ou jurídica que oferece o produto ou serviço em teste ao público objeto. 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 3° É direito de toda pessoa, na condição de responsável pelo teste, implementar, testar e oferecer, 

gratuitamente ou não, novo produto ou serviço para um público objeto, sem requerimento ou ato público de liberação da 

atividade econômica, exceto quando o produto ou serviço em teste apresentar riscos de segurança pública ou sanitária além 

daqueles oferecidos por produtos e serviços semelhantes, já em execução. 

§ 1° Oferecendo o produto ou serviço em teste risco além daquele normalmente oferecido por produtos já em 

execução, deverá o responsável pelo teste solicitar autorização de experimento. 

§ 2° A flexibilização de que trata o caput é restrita à atividade de testes e oferta do produto ou serviço, não 

atingindo a atividade de fiscalização referente à segurança contra incêndio de edificações, conforme estabelecido pelo 

órgão competente. 

Art. 4° Na hipótese de se tratar de atividade não abrangida pelo art. 3°, o responsável pelo teste deverá solicitar 

a autorização de experimento, para a realização de pesquisas aplicadas ou pesquisas básicas orientadas que possibilitem a 

criação de novos materiais, produtos, sistemas, dispositivos e serviços. 

Parágrafo único. Do pedido de autorização de experimento constará: 

I – síntese do produto ou serviço a ser testado; 

II – riscos esperados; 

III – prazo de duração dos testes. 

Art. 5° É lícito ao responsável pelo teste deixar de seguir procedimento obrigatório por ato normativo de 

qualquer natureza, desde que expressamente, e de forma inequívoca, seja comunicado ao grupo objeto a inobservância de 

tais regulamentos, inclusive quanto aos riscos. 
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Parágrafo único. O disposto no caput não exime do cumprimento das normas: 

I – tributárias; 

II – penais, incluídas as contravenções penais; 

III – de proteção ao meio ambiente, incluídas as de repressão à poluição sonora e à perturbação do 

sossego público; 

IV – restrições advindas de contrato, de regulamento condominial ou de outro negócio jurídico, bem como as 

decorrentes de direito real, incluídas as de direito de vizinhança; e 

V – trabalhistas. 

Art. 6° A execução de testes nos termos desta Lei não limitará qualquer tipo de responsabilidade civil, penal 

ou administrativa perante terceiros ou perante a Administração Pública. 

CAPÍTULO III 

AUTORIZAÇÃO PARA EXPERIMENTO 

Art. 7° A autorização para experimento poderá ser concedida de forma integral ou parcial, devendo especificar 

o prazo autorizado e a abrangência permitida. 

§ 1° Em casos excepcionais e devidamente justificados, a autorização será condicional, estabelecendo 

horários em que os testes serão permitidos ou condições a serem cumpridas no decorrer do teste. 

§ 2° A autoridade responsável pela autorização irá determinar, de acordo com o caso concreto, a frequência 

de envio dos relatórios de execução dos testes. 

§ 3° Deverão ser notificados sobre a autorização todos os órgãos cujo poder de polícia administrativa possa 

intervir na execução do teste. 

§ 4° O silêncio da autoridade competente por período superior a 30 (trinta) dias importará em aprovação tácita 

para todos os efeitos. 

Art. 8° Durante a realização dos testes será permitida a realização de propaganda em larga escala, desde que 

observado o dever de comunicação previsto no art. 5°. 

Art. 9° A revogação da autorização concedida se dará somente mediante processo administrativo, ressalvada 

a hipótese de iminente risco à saúde ou segurança, se não houver outra medida eficaz a ser tomada. 

CAPÍTULO IV 

DOS TESTES DESTINADOS A SOLUÇÕES PARA O PODER PÚBLICO 

Art. 10. Poderão ser concedidas autorizações para testes de produtos, serviços, materiais, dispositivos ou 

processos de trabalho dentro dos órgãos públicos estaduais, desde que, além de respeitar o previsto nos artigos anteriores, 

cumpra os seguintes requisitos: 

I – haja aquiescência do órgão no qual ocorrerá o teste; 

II – seja devidamente acompanhado por responsáveis técnicos; 

III – não represente custos ao Poder Público; 

IV – não gere nenhuma espécie de dependência tecnológica; 

V – não coloque em risco as atividades do órgão ou represente ameaça ao sigilo de dados; 

VI – fica vedada a participação em experimentos de pessoas jurídicas cujos administradores e sócios 

controladores, diretos ou indiretos: 

a) estejam inabilitados ou suspensos para o exercício de cargo em qualquer empresa e demais entidades cujo 

funcionamento dependa de autorização de órgãos públicos ou agências reguladoras; 

b) ter sido condenado por crime falimentar, prevaricação, corrupção, concussão, peculato, lavagem de 

dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores, contra a economia popular, a ordem econômica, as relações de consumo, 

a fé pública ou a propriedade pública, o sistema financeiro nacional, ou ainda a sanção criminal, civil ou administrativa que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por decisão transitada em julgado, ressalvada a hipótese 

de reabilitação; e 

c) estar impedidos de administrar seus bens ou deles dispor em razão de decisão judicial ou administrativa; 
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VII – o proponente não pode estar proibido de: 

a) contratar com o Poder Público; e 

b) participar de licitação que tenha por objeto aquisições, alienações, realização de obras e serviços e 

concessões de serviços públicos, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal e das 

respectivas entidades da Administração Pública Indireta. 

§ 1° É permitida a participação de pessoas jurídicas estrangeiras em experimentos de produtos e serviços 

previstos nesta Lei desde que sejam observados os critérios de elegibilidade previstos neste artigo. 

§ 2° É vedada a realização de experimento de produto ou serviço que possa controlar a emissão de 

documentos fiscais, que tenham qualquer relação com o fato gerador tributário ou que possam ter acesso a dados e 

informações protegidas pelo sigilo tributário. 

§ 3° O órgão aquiescente poderá exigir outros requisitos para a concessão da autorização de que trata o 

presente artigo, respeitada a sua autonomia e discricionariedade. 

Art. 11. A autorização do art. 10 poderá ser solicitada a qualquer tempo ao dirigente máximo do órgão onde 

se planeja executar o teste. 

Art. 12. Após o término do experimento será conferido prazo para a elaboração do relatório final, cujo resultado 

poderá ser protegido com base no art. 23, VI, da Lei federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, mediante requerimento 

formal do interessado. 

Art. 13. Caso o relatório final do projeto aponte a necessidade de atualizar norma regulamentar, o órgão gestor 

do banco regulatório deverá encaminhar tais considerações à autoridade competente ou propor diretamente a alteração da 

legislação, na forma regulamentada pela Lei. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. A Lei n° 6.320, de 20 de dezembro de 1983, passa a vigorar acrescida do art. 12-A, com a 

seguinte redação: 

“Art. 12-A. É direito de toda a pessoa implementar, testar e oferecer, gratuitamente ou não, novo produto ou 

serviço para um público determinado, nos termos da legislação específica.” (NR) 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 012/2021 

Institui o Título Padre Anchieta a ser concedido aos professores e alunos dos 

estabelecimentos públicos estaduais catarinenses de ensino fundamental e médio e 

adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Título Padre Anchieta, a ser concedido aos professores e alunos dos 

estabelecimentos públicos estaduais catarinenses de ensino fundamental e médio que, por seu desempenho durante o 

ano letivo e aos que, por feito extraordinário, contribuírem para a educação, a ciência ou de alguma outra forma tornarem-

se merecedores de reconhecimento. 

Art. 2° Participarão ao título todos os professores da rede pública estadual, sejam eles efetivos ou contratados 

em caráter temporário pela Secretaria de Estado da Educação, desde que estejam exercendo o seu cargo, bem como todos 

os alunos regularmente matriculados. 

Art. 3° O título, por desempenho, será entregue a 1 (um) professor e a 10 (dez) alunos, classificados em 1° 

(primeiro) ao 10° (décimo) lugar. 
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Art. 4° São considerados os seguintes requisitos para concorrer ao título, por desempenho, na categoria professor: 

I – habilidade na transmissão do conteúdo aos alunos, aferida pelas melhores notas obtidas na avaliação destes; 

II – pontualidade na entrega das atividades e nos horários de entrada, intervalo e saída; 

III – assiduidade, mediante registro de frequência e permanência na escola; 

IV – manutenção da ordem, disciplina e boa gestão de conflitos em sala de aula; 

V – bom relacionamento com a equipe, alunos e pais; 

VI – participação nos eventos da escola. 

Parágrafo único. Em caso de empate, será observado em sequência e, individualmente, os seguintes itens: 

I – qualificação profissional; 

II – tempo de serviço no magistério público estadual; 

III – idade; 

IV – persistindo empate, o título será dividido, e os professores vencedores receberão certificação individual. 

Art. 5° Serão considerados os seguintes requisitos para concorrer ao título, por desempenho, na categoria aluno: 

I – melhor resultado de aprendizado, mediante nota, obtida pela média das matérias cursadas no período; 

II – disciplina; 

III – frequência; 

IV – participação nos eventos escolares. 

Parágrafo único. Em caso de empate, os concorrentes dividirão o título, de acordo com a classificação, e 

receberão, individualmente, o respectivo certificado. 

Art. 6° O título, por feito extraordinário, será concedido aos professores e aos alunos autores de 

descoberta científica, inovação ou realização que contribua para o desenvolvimento da ciência ou em benefício incomum 

à comunidade escolar. 

Art. 7° Os diretores das escolas estaduais indicarão o professor e os alunos vencedores concorrentes ao título 

por desempenho, observados os requisitos previstos nos arts. 4° e 5°, bem como comunicarão eventual feito extraordinário 

de que trata o art. 6°, e encaminharão os nomes à Secretaria de Estado da Educação, até o final da primeira quinzena de 

novembro do ano letivo. 

Art. 8° A Secretaria de Estado da Educação indicará o professor vencedor e os 10 (dez) alunos classificados 

ao título por desempenho e reconhecerá o feito extraordinário do professor ou aluno, e encaminhará a lista à Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina, até o final do mês de novembro. 

Art. 9° A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina entregará certificado do título ao professor 

vencedor, aos alunos classificados por feito extraordinário, em Sessão Especial, na forma do art. 118 do Regimento Interno, 

na segunda semana do mês de dezembro. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, caso seja necessário quando da aplicação 

destas disposições. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0050.0/2021 

O Projeto de Lei n° 0050.0/2021 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre o cumprimento das garantias fundamentais dedicadas a celeridade dos 

processos administrativos, em ações que envolvam vítimas de feminicídio e estupro. 

Art. 1°. A administração pública estadual dedicará esforços para o cumprimento das garantias fundamentais 

dedicadas a celeridade dos processos administrativos, em ações que envolvam vítimas de feminicídio e estupro. 
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Parágrafo Único. Os esforços mencionados deverão ser aplicados por meio da otimização procedimental 

processual, por meio de instrumentos, tais como: 

I – automação processual; 

II – revisão de rotinas de trabalho; 

III – expedição de normativas orientadoras; 

IV – monitoramento das atividades; 

V – fiscalização; 

VI – transparência; 

VII – pesquisa, desenvolvimento e implementação de rotinas, mecanismos e instrumentos que otimizem os 

resultados; e 

VIII – outras que se comprovarem eficientes para o aprimoramento processual. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua aplicação.” 

Sala das Comissões, 
Bruno Souza 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 050/2021 

Dispõe sobre o cumprimento das garantias fundamentais dedicadas a celeridade dos 

processos administrativos, em ações que envolvam vítimas de feminicídio e estupro. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A Administração Pública Estadual dedicará esforços para o cumprimento das garantias fundamentais 

dedicadas a celeridade dos processos administrativos, em ações que envolvam vítimas de feminicídio e estupro. 

Parágrafo único. Os esforços mencionados deverão ser aplicados por meio da otimização procedimental 

processual, por meio de instrumentos, tais como: 

I – automação processual; 

II – revisão de rotinas de trabalho; 

III – expedição de normativas orientadoras; 

IV – monitoramento das atividades; 

V – fiscalização; 

VI – transparência; 

VII – pesquisa, desenvolvimento e implementação de rotinas, mecanismos e instrumentos que otimizem os 

resultados; e 

VIII – outras que se comprovarem eficientes para o aprimoramento processual. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0080.6/2021 

A ementa e o art. 1° do Projeto de Lei n° 0080.6/2021 passam a ter a seguinte redação: 

“Isenta do pagamento de taxas de revalidação de diplomas de graduação, pós-

graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado, em universidade pública mantida pelo 

Estado de Santa Catarina, os refugiados e apátridas em situação de vulnerabilidade.” 

“Art. 1° Ficam isentos de taxas de revalidação de diplomas de graduação, pós-graduação, mestrado, doutorado 

e pós-doutorado, em universidade pública mantida pelo Estado de Santa Catarina, os refugiados e apátridas em situação de 

vulnerabilidade.” 

Sala da Comissão, 
Deputado Dr. Vicente Caropreso 

Relator 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 080/2021 

Isenta do pagamento de taxas de revalidação de diplomas de graduação, pós-

graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado, em universidade pública mantida pelo 

Estado de Santa Catarina, os refugiados e apátridas em situação de vulnerabilidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos de taxas de revalidação de diplomas de graduação, pós-graduação, mestrado, 

doutorado e pós-doutorado, em universidade pública mantida pelo Estado de Santa Catarina, os refugiados e apátridas 

em situação de vulnerabilidade. 

Art. 2° Para efeito desta Lei entende-se como refugiados e apátridas os indivíduos assim reconhecidos nos 

termos do Decreto federal n° 9.199, de 20 de novembro de 2017, e da Lei federal n° 9.474, de 22 de julho de 1997. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 218/2021 

Veda a exigência de atestado médico das pessoas que adotam o estilo de vida baseado 

no vegetarianismo e/ou no veganismo, aos alunos da rede pública de educação básica 

no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Veda a exigência de atestado médico das pessoas que adotam o estilo de vida baseado no 

vegetarianismo e/ou no veganismo, aos alunos da rede pública de educação básica no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Fica assegurado o acesso à alimentação escolar vegetariana e vegana a todo o aluno, cujos pais ou 

responsáveis tenham declarado a opção à direção da escola. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PL 0272.1/2021 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade nos contratos, convênios ou outros atos a serem 

firmados entre o Estado de Santa Catarina e os Municípios de inclusão de cláusula 

prevendo a obrigação de exposição/informação ostensiva, em artes de mídia digital e/ou 

impressa na divulgação de obras ou programas municipais, da existência de 

financiamento ou cofinanciamento estadual.” 

Art. 1° É obrigatória a inclusão de cláusula nos contratos, convênios ou outros atos a serem firmados entre o 

Estado de Santa Catarina e os Municípios prevendo a obrigação de exposição/informação ostensiva, em artes de mídia digital 

e/ou impressa de divulgação de obras ou programas municipais, da existência de financiamento ou cofinanciamento estadual, 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 
Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 272/2021 

Dispõe sobre a obrigatoriedade nos contratos, convênios ou outros atos a serem 

firmados entre o Estado de Santa Catarina e os Municípios de inclusão de cláusula 

prevendo a obrigação de exposição/informação ostensiva, em artes de mídia digital e/ou 

impressa na divulgação de obras ou programas municipais, da existência de 

financiamento ou cofinanciamento estadual. 
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A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória a inclusão de cláusula nos contratos, convênios ou outros atos a serem firmados entre o 

Estado de Santa Catarina e os Municípios prevendo a obrigação de exposição/informação ostensiva, em artes de mídia digital 

e/ou impressa de divulgação de obras ou programas municipais, da existência de financiamento ou cofinanciamento estadual. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0310.1/2021 

O Projeto de Lei n° 0310.1/2021 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0310.1/2021 

Altera o Anexo lI da Lei n° 17.335, de 2017, que "Consolida as Leis que dispõem sobre 

a instituição de datas e festividades alusivas no âmbito do Estado de Santa Catarina”, 

para Instituir a Semana Escolar Estadual de Combate à Violência Institucional Contra a 

Criança e o Adolescente. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Escolar de Combate à Violência 

Institucional contra a Criança e o Adolescente, a ser realizada, anualmente, no período compreendido entre os dias 8 e 

14 de agosto. 

Art. 2° Durante a semana a que se refere esta Lei, as instituições públicas e privadas de ensino da educação 

básica deverão promover atividades, palestras e debates a respeito da violência institucional contra a criança e o adolescente, 

com os seguintes objetivos: 

I – informar e orientar professores, estudantes e pais ou responsáveis sobre os limites éticos e jurídicos da 

atividade docente; 

II – ampliar o conhecimento de crianças e adolescentes sobre o direito de liberdade de aprender conteúdo 

politicamente neutro, livre de ideologia, respeitando o pluralismo de ideias e a liberdade de consciência, assegurados pela 

Constituição Federal; 

III – conscientizar as crianças e os adolescentes para reconhecimento da vulnerabilidade do educando e das 

atitudes a serem tomadas no caso de violação de direitos; 

IV – informar os pais ou responsáveis sobre o direito de as crianças e adolescentes receberem educação 

moral de acordo com as convicções familiares; 

V – promover o acesso, de pais ou responsáveis, aos conteúdos programáticos das disciplinas escolares e do 

enfoque dado aos temas ministrados; e 

VI – conscientizar os professores de que, no exercício de suas funções, devem respeitar as convicções 

políticas, ideológicas, morais e religiosas dos estudantes. 

Art. 3° Durante a semana a que se refere esta Lei, as escolas afixarão nas salas de aula, nas salas dos 

professores e em locais de fácil acesso, cartazes com, no mínimo, 70 cm (setenta centímetros) de altura por 50 cm (cinquenta 

centímetros) de largura, e fonte em tamanho compatível, em que deverão constar os seguintes deveres do professor: 

I – o professor não se valerá da audiência cativa dos estudantes com o objetivo de persuadi-los a quaisquer 

correntes políticas, ideológicas ou partidárias; 

II – o professor não discriminará nem avaliará os estudantes em razão de suas convicções políticas, 

ideológicas, morais ou religiosas, ou da inexistência delas; 

III – o professor não fará propaganda político-partidária em sala de aula nem incitará seus estudantes a 

participar de manifestações ou atos políticos; 

IV – ao tratar de questões políticas, sociais, culturais, históricas e econômicas, o professor apresentará aos 

estudantes, de forma equitativa, as principais versões, teorias, opiniões e perspectivas concorrentes a respeito; 
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V – o professor respeitará o direito de os estudantes receberem educação moral de acordo com as convicções 

de sua família; e 

VI – o professor assegurará que, dentro da sala de aula, os direitos dos estudantes não serão violados pelas 

ações de terceiros. 

Parágrafo único. Nas instituições de educação infantil, os cartazes referidos no caput serão afixados somente 

nas salas dos professores. 

Art. 4° O Anexo lI da Lei 17.335, de 30 de novembro de 2017, passa a vigorar com a alteração constante do 

Anexo único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 
Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo II da Lei n° 17.335, de 8 de outubro de 2017) 

“ANEXO II 

SEMANAS ALUSIVAS 

SEMANA AGOSTO LEI ORIGINAL N° 

 ...............................................................................................................  

Período entre 
os dias 8 a 14 

Semana Escolar de Combate à Violência Institucional contra a Criança e o Adolescente 
Na Semana serão promovidos, pelas instituições públicas e privadas de ensino da 
educação básica, atividades, palestras e debates a respeito da violência institucional 
contra a criança e adolescente, com os seguintes objetivos: 
I – informar e orientar professores, estudantes e pais ou responsáveis sobre os limites 
éticos e jurídicos da atividade docente; 
II – ampliar o conhecimento de crianças e adolescentes sobre o direito de liberdade de 
aprender conteúdo politicamente neutro, livre de ideologia, respeitando o pluralismo 
de ideias e a liberdade de consciência, assegurados pela Constituição Federal; 
III – conscientizar as crianças e os adolescentes para reconhecimento da 
vulnerabilidade do educando e das atitudes a serem tomadas no caso de violação de 
direitos; 
IV – informar os pais ou responsáveis sobre o direito de as crianças e adolescentes 
receberem educação moral de acordo com as convicções familiares; 
V – promover o acesso, de pais ou responsáveis, aos conteúdos programáticos das 
disciplinas escolares e do enfoque dado aos temas ministrados; e 
VI – conscientizar os professores de que, no exercício de suas funções, devem 
respeitar as convicções políticas, ideológicas, morais e religiosas dos estudantes. 

 

 ................................................................................................................  

  (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 

Com amparo no art. 192 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, proponho a presente Emenda 

Substitutiva Global ao Projeto de Lei n° 0310.1/2021, de minha autoria, para promover a adequação à técnica legislativa em 

conformidade com a Lei Complementar n° 589, de 18 de janeiro de 2013. 

Ana Campagnolo 

Deputada Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 310/2021 

Altera o Anexo II da Lei n° 17.335, de 2017, que “Consolida as Leis que dispõem sobre 

a instituição de datas e festividades alusivas no âmbito do Estado de Santa Catarina”, 

para instituir a Semana Escolar Estadual de Combate à Violência Institucional Contra a 

Criança e o Adolescente. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Escolar de Combate à Violência 

Institucional Contra a Criança e o Adolescente, a ser realizada, anualmente, no período compreendido entre os dias 8 e 14 

de agosto. 



06/01/2023 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.245 32 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração 

Art. 2° Durante a Semana a que se refere esta Lei, as instituições públicas e privadas de ensino da educação 

básica deverão promover atividades, palestras e debates a respeito da violência institucional contra a criança e o adolescente, 

com os seguintes objetivos: 

I – informar e orientar professores, estudantes e pais ou responsáveis sobre os limites éticos e jurídicos da 

atividade docente; 

II – ampliar o conhecimento de crianças e adolescentes sobre o direito de liberdade de aprender conteúdo 

politicamente neutro, livre de ideologia, respeitando o pluralismo de ideias e a liberdade de consciência, assegurados pela 

Constituição Federal; 

III – conscientizar as crianças e os adolescentes para reconhecimento da vulnerabilidade do educando e das 

atitudes a serem tomadas no caso de violação de direitos; 

IV – informar os pais ou responsáveis sobre o direito de as crianças e adolescentes receberem educação 

moral de acordo com as convicções familiares; 

V – promover o acesso, de pais ou responsáveis, aos conteúdos programáticos das disciplinas escolares e do 

enfoque dado aos temas ministrados; e 

VI – conscientizar os professores de que, no exercício de suas funções, devem respeitar as convicções 

políticas, ideológicas, morais e religiosas dos estudantes. 

Art. 3° Durante a Semana a que se refere esta Lei, as escolas afixarão nas salas de aula, nas salas 

dos professores e em locais de fácil acesso, cartazes com, no mínimo, 70 cm (setenta centímetros) de altura por 50 

cm (cinquenta centímetros) de largura, e fonte em tamanho compatível, em que deverão constar os seguintes deveres 

do professor: 

I – o professor não se valerá da audiência cativa dos estudantes com o objetivo de persuadi-los a quaisquer 

correntes políticas, ideológicas ou partidárias; 

Il – o professor não discriminará nem avaliará os estudantes em razão de suas convicções políticas, 

ideológicas, morais ou religiosas, ou da inexistência delas; 

III – o professor não fará propaganda político-partidária em sala de aula nem incitará seus estudantes a 

participar de manifestações ou atos políticos; 

IV – ao tratar de questões políticas, sociais, culturais, históricas e econômicas, o professor apresentará aos 

estudantes, de forma equitativa, as principais versões, teorias, opiniões e perspectivas concorrentes a respeito; 

V – o professor respeítará o direito de os estudantes receberem educação moral de acordo com as convicções 

de sua família; e 

Vl – o professor assegurará que, dentro da sala de aula, os direitos dos estudantes não serão violados pelas 

ações de terceiros. 

Parágrafo único. Nas instituições de educação infantil, os cartazes referidos no caput serão afixados somente 

nas salas dos professores. 

Art. 4° O Anexo Il da Lei n° 17.335, de 30 de novembro de 2017, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo II da Lei n° 17.335, de 30 de novembro de 2017) 

“ANEXO II 

SEMANAS ALUSIVAS 

........ ............................................................... ................................. 

SEMANA AGOSTO LEI ORIGINAL N° 

........ ............................................................... ................................. 
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Período entre os 
dias 8 e 14 

Semana Escolar de Combate à Violência Institucional Contra a Criança e o 
Adolescente 

Na Semana serão promovidos, pelas instituições públicas e privadas de ensino 
da educação básica, atividades, palestras e debates a respeito da violência 
institucional contra a criança e adolescente, com os seguintes objetivos: 

I – informar e orientar professores, estudantes e pais ou responsáveis sobre os 
limites éticos e jurídicos da atividade docente; 

ll – ampliar o conhecimento de crianças e adolescentes sobre o direito de 
liberdade de aprender conteúdo politicamente neutro, livre de ideologia, 
respeitando o pluralismo de ideias e a liberdade de consciência, assegurados pela 
Constituição Federal; 

III – conscientizar as crianças e os adolescentes para reconhecimento da 
vulnerabilidade do educando e das atitudes a serem tomadas no caso de violação 
de direitos; 

IV – informar os pais ou responsáveis sobre o direito de as crianças e adolescentes 
receberem educação moral de acordo com as convicções familiares; 

V – promover o acesso, de pais ou responsáveis, aos conteúdos programáticos 
das disciplinas escolares e do enfoque dado aos temas ministrados; e 

VI – conscientizar os professores de que, no exercício de suas funções, devem 
respeitar as convicções políticas, ideológicas, morais e religiosas dos estudantes. 

 

........ ............................................................... ................................. 

  ”(NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 324/2021 

Reconhece o Município de Painel como a Capital Catarinense do Pinhão, bem como 

altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 2015, que “Consolida as Leis que 

conferem denominação adjetiva aos Municípios catarinenses”, para o fim de neste 

incluir o referido Município. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Município de Painel fica reconhecido como a Capital Catarinense do Pinhão. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL N° 

............ ................................................................................. .................. 

Painel Capital Catarinense do Pinhão  

............ ................................................................................. .................. 

  ”(NR) 

    

SUBEMENDA SUPRESSIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL (pp. 46/53) AO PROJETO DE LEI N° 0347.3/2021 

Ficam suprimidos o inciso IX do art. 7° e os Capítulos IX e X da Emenda Substitutiva Global (pp. 46/53) ao 

Projeto de Lei n° 0347.3/2021, renumerando-se os subsequentes incisos do art. 7°, o Capítulo XI para Capítulo IX e os 

respectivos artigos. 

Sala das Comissões, 

Deputada Marlene Fengler 

Relatora 
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SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL (pp. 46/53) AO PROJETO DE LEI N° 0347.3/2021 

O art. 10 da Emenda Substitutiva Global (pp. 46/53) ao Projeto de Lei n°  0347.3/2021 passa a ter a 

seguinte redação: 

“Art. 10. As ações do Programa Estadual de Incentivo à Apicultura e Meliponicultura (PROMEL) deverão 

ser convalidadas pela Câmara Setorial da Apicultura e Meliponicultura de Santa Catarina (CaSAMel), órgão consultivo 

vinculado ao Conselho de Desenvolvimento Rural da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do 

Desenvolvimento Rural.” 

Sala das Comissões, 

Deputada Marlene Fengler 

Relatora 

SUBEMENDA ADITIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL (pp. 46/53) AO PROJETO DE LEI N° 0347.3/2021 

Fica acrescentado o seguinte art. 11 ao Capítulo VI – Do Programa Estadual de Incentivo à Apicultura e 

Meliponicultura (PROMEL) – da Emenda Substitutiva Global (pp. 46/53) ao Projeto de Lei n° 0347.3/2021, com a seguinte 

redação, renumerando-se os demais artigos: 

“Art. 11. As ações relacionadas ao desenvolvimento e à expansão da apicultura e meliponicultura no Estado, 

a serem executadas no âmbito do PROMEL, deverão ser viabilizadas com recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento 

Rural (FDR).” 

Sala da Comissão, 

Deputada Marlene Fengler 

Relatora 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0347.3/2021 

O Projeto de Lei n° 0347.3/2021 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0347.3/2021 

Institui a Política Estadual de Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e 

Meliponicultura (POLIMEL) e o Programa Estadual de Incentivo à Apicultura e 

Meliponicultura (PROMEL) no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Ficam instituídos, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Desenvolvimento e 

Expansão da Apicultura e Meliponicultura (POLIMEL) e o Programa Estadual de Incentivo à Apicultura e Meliponicultura 

(PROMEL), com o objetivo de promover o crescimento e a solidificação da apicultura e meliponicultura no Estado, conciliando 

tais atividades com a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento tecnológico. 

Parágrafo único. As ações relativas à apicultura e meliponicultura no Estado de Santa Catarina serão 

norteadas por esta Lei, garantindo-se a efetiva participação da Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura, em conjunto 

com o poder público. 

Art. 2° Na implantação de projetos relativos à apicultura e meliponicultura, as pessoas físicas e/ou 

jurídicas envolvidas deverão proceder visando à sustentabilidade econômica, ambiental e ao cumprimento da função 

social da propriedade. 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei considera-se: 

I – apiário: local de instalação de colmeias de abelhas melíferas "Apis Mellifera" utilizadas para criação racional; 

II – apicultor: pessoa que lida com abelhas melíferas "Apis Mellifera"; 

III – unidade de beneficiamento de produtos de abelhas: estabelecimento destinado à recepção, à 

classificação, ao beneficiamento, à industrialização, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de 

produtos e matérias-primas pré-beneficiadas provenientes do próprio e/ou de outros estabelecimentos de produtos de abelhas 

e derivados, facultada a extração de matérias-primas recebidas de produtores rurais; 
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IV – meliponário: local de instalação de colmeias de abelhas sem ferrão (Meliponini), de espécies diversas, 

utilizadas para criação racional; 

V – meliponicultor: pessoa que lida com abelhas nativas, conhecidas como "abelhas sem ferrão", de 

espécies diversas; 

VI – polinização: transferência de grão de pólen da antera ao estigma de uma flor; 

VII – produtos apícolas: são aqueles que provêm diretamente das abelhas (mel, própolis, geleia real, apitoxina, 

cera e pólen), oriundos de processos metabólicos diversos, ou que são por elas coletados para tal e sequestrados pelo 

apicultor logo após a coleta, como é o caso do pólen; e 

VIII – apicultura migratória ou móvel: é aquela fundamentada na mudança das colmeias, ou apiá rio, de 

um local para outro, acompanhando as floradas, visando à produção de mel e à prestação do serviço ecológico 

da polinização. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 4° A Política Estadual de Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e Meliponicultura (POLIMEL) rege-

se pelos seguintes princípios: 

I – proteção da fauna e da flora; 

II – desenvolvimento econômico e tecnológico ambientalmente sustentável; 

III – manutenção e criação de empregos e renda; 

IV – inclusão social; e 

V – desenvolvimento do arranjo democrático, com vistas ao diálogo entre poder público, Cadeia Produtiva da 

Apicultura e Meliponicultura, entidades privadas, instituições de crédito, ensino ou pesquisa, trabalhadores, sociedade civil 

organizada e comunidades locais e regionais. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 

Art. 5° São diretrizes da POLIMEL: 

I – sustentabilidade ambiental, social e econômica da atividade apícola e meliponícola, com ênfase nas ações 

de promoção da sanidade das colônias de abelhas de espécies melíferas; 

II – incentivo à pesquisa científica, à inovação e à geração e difusão de tecnologias de produção, manejo, 

colheita e armazenamento que proporcionem melhorias na qualidade dos produtos e serviços apícolas e meliponícolas; 

III – aproveitamento da diversidade ambiental, cultural e climática do Estado; 

IV – redução das desigualdades regionais, por intermédio do fomento à economia local; 

V – integração entre políticas públicas federais, estaduais e municipais, e destas com ações do setor privado; 

VI – diálogo entre os atores sociais, como poder público, Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura, 

setores privados, sociedade civil organizada, trabalhadores e comunidades locais e regionais; 

VII – valorização da atividade dos diferentes agentes que atuam na Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura; 

VIII – processamento do produto in natura e incorporação do seu valor agregado; 

IX – coordenação e integração das atividades dos diferentes elos da Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura; 

X – garantia de elevado padrão de qualidade dos produtos e serviços ofertados ao consumidor; e 

XI – rastreabilidade dos produtos ofertados à população. 

CAPÍTULO IV 

DOS OBJETIVOS 

Art. 6° A POLIMEL tem como objetivos: 

I – contribuir, em curto, médio e longo prazos, para o fortalecimento e desenvolvimento sustentável da cadeia 

produtiva apícola e da meliponicultura catarinense, por meio de ações sintonizadas entre entidades públicas e privadas de 

forma participativa; 
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II – servir como fundamento e parâmetro para o planejamento e a execução de projetos, planos e outras 

atividades que envolvam a apicultura e a meliponicultura; 

III – promover e estimular a pesquisa para o desenvolvimento de novas tecnologias de manejo de polinizadores 

com incremento de produtividade, qualidade, aumento de valor agregado e manutenção da biodiversidade no contexto da 

agricultura sustentável, que facilitem o trabalho dos apicultores e meliponicultores; 

IV – incentivar e fortalecer a cadeia produtiva apícola, sua profissionalização e formação de novos núcleos 

de produtores; 

V – criar e/ou melhorar a logística para o beneficiamento, utilização e comercialização dos produtos, 

subprodutos e serviços oriundos das atividades apícolas e meliponícolas; 

VI – incentivar o melhoramento genético, por meio da seleção de abelhas africanizadas e nativas; 

VII – promover o zoneamento apícola e meliponícola no Estado; 

VIII – estimular a adoção da apicultura e meliponicultura junto aos produtores rurais como meio de 

diversificação e otimização dos recursos naturais; 

IX – promover cursos profissionalizantes para o público interessado na atividade; 

X – proporcionar linhas de crédito acessíveis e que viabilizem os objetivos propostos, no que couber; 

XI – criar, fortalecer e/ou credenciar laboratórios para realizar análises físico-químicas, biológicas e 

botânicas dos produtos apícolas e meliponícola, bem como para monitorar as condições sanitárias dos apiários e 

meliponários no Estado; 

XII – integrar a atividade apícola e meliponícola aos programas e projetos que envolvam o estudo e o uso do 

serviço ecológico da polinização por abelhas; 

XIII – regulamentar o transporte de abelhas "Apis Mellifera" e nativas, considerando-se os aspectos de 

segurança e bem estar animal; 

XIV – fiscalizar a entrada de abelha melífera e meliponíneos provenientes de outros países visando resguardar 

a sanidade apícola e meliponícola do Estado de Santa Catarina, de acordo com a legislação vigente; 

XV – controlar ou erradicar a ocorrência de doenças de abelhas, por meio de ações sanitárias e de vigilância 

epidemiológica, com base no Programa Nacional de Sanidade do setor; 

XVI – incentivar a ocupação por abelhas nas diversas regiões do Estado, incluindo parques nacionais, 

estaduais e municipais; 

XVII – apoiar ações de regulação e fiscalização no uso de agrotóxicos nocivos às abelhas; e 

XVIII – promoção da pesquisa, do desenvolvimento e da inovação tecnológica para aplicação na Cadeia 

Produtiva da Apicultura e Meliponicultura. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 7° São instrumentos da POLIMEL: 

I – assistência técnica e extensão rural; 

II – capacitação técnico-profissional em apicultura, meliponicultura e nos serviços de polinização; 

III – pesquisa em apicultura, meliponicultura e polinização; 

IV – fontes de financiamentos públicos e/ou privados; 

V – zoneamento agroecológico; 

VI – regularização da atividade junto aos órgãos competentes, quando necessário; 

VII – campanhas educativas visando à conscientização da importância do setor; 

VIII – fortalecimento da Câmara Setorial da Apicultura e Meliponicultura (CaSAMel); 

IX – mecanismos financeiros estaduais e nacionais, especialmente o Fundo Estadual de Desenvolvimento e 

Expansão da Apicultura e Meliponicultura (FUNDOMEL) de que trata o Capítulo IX; 

X – proposição de legislações específicas em prol da apicultura e meliponicultura; e 

XI – outros, conforme regulamento. 
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CAPÍTULO VI 

DO PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO À APICULTURA 

E MELIPONICULTURA (PROMEL) 

Art. 8° O PROMEL está contido, como parte integrante, no arcabouço da POLIMEL, e tem como finalidade 

viabilizar a concessão de apoio técnico e financeiro à Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura, notadamente, 

por meio da oferta de linhas de crédito em condições adequadas de taxas de juros e prazos de pagamento, nos termos 

do regulamento. 

Art. 9° Poderão aderir ao PROMEL os produtores rurais, pessoa física ou jurídica, que: 

I – adotarem os princípios, diretrizes e objetivos previstos nesta Lei, seguindo os manejos e respeitando os 

respectivos projetos técnicos; e 

II – se enquadrem nos demais requisitos e aspectos legais vigentes e aplicáveis à espécie para o setor. 

Parágrafo único. Terão prioridade de acesso às linhas de crédito de que trata o caput deste artigo: 

I – os agricultores familiares e os pequenos, médios e micromédios produtores rurais, assim definidos na forma 

da legislação vigente; 

II – os produtores organizados em associações, cooperativas ou arranjos produtivos locais que agreguem valor 

à produção apícola e meliponícola; e 

III – os produtores com certificações de origem e qualidade de seus produtos, por meio de selos sociais, de 

comércio justo e/ou similares. 

Art. 10. A Câmara Setorial da Apicultura e Meliponicultura de Santa Catarina (CaSAMel), órgão consultivo da 

Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), acumulará a função de Comitê Gestor do 

PROMEL, nos termos do regulamento. 

CAPÍTULO VII 

DAS QUESTÕES AMBIENTAIS 

Art. 11. Os empreendimentos apícolas e meliponícolas serão considerados de interesse agroecológico e 

prioritários quanto a análises e estudos em função de sua natureza, inclusive quanto à questão de crédito. 

Art. 12. Para a POLIMEL alcançar os objetivos propostos, compete à administração pública estadual: 

I – prover a devida regularização, junto ao órgão competente, dos projetos que aderirem formalmente 

ao PROMEL; 

II – promover o processo de cadastro com georreferenciamento dos apiários e ou meliponários no Estado; e 

III – oferecer o apoio necessário para a gestão da Câmara Setorial da Apicultura e Meliponicultura (CaSAMel) 

no que concerne às questões ambientais e ao manejo integrado entre produtores agrícolas, apicultores e/ou meliponicultores. 

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE SANITÁRIO 

Art. 13. Aplicam-se a esta Lei, no que couber, as disposições previstas na legislação sanitária vigente. 

Art. 14. No caso de não cumprimento das exigências constantes na legislação, a Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC), por meio do seu Serviço de Defesa Sanitária das Abelhas, poderá 

adotar as seguintes medidas: 

I – suspensão da autorização de importação, exportação, comercialização de abelhas e produtos apícolas e 

da emissão da Guia de Transporte Animal de Abelhas; 

II – interdição do apiário ou estabelecimento; e 

III – aplicação de outras medidas sanitárias estabelecidas pela CIDASC. 

Art. 15. O ingresso, no território do Estado de Santa Catarina, de produtos apícolas e meliponícolas de outros 

países será permitido mediante o devido registro oficial para garantia de qualidade e para evitar a introdução de doenças para 

a apicultura e a meliponicultura estadual. 

Art. 16. Fica proibido o uso, na apicultura e na meliponicultura, de insumos e medicamentos não aprovados 

pelos órgãos competentes para uso em criações apícolas e meliponícolas. 
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Parágrafo único. A ocorrência ou suspeita de doenças não identificadas anteriormente no Estado, em abelhas, 

deverá ser notificada às autoridades competentes. 

CAPÍTULO IX 

DO FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO E EXPANSÃO 

DA APICULTURA E MELIPONICULTURA (FUNDOMEL) 

Art. 17. Fica instituído o Fundo Estadual de Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e Meliponicultura 

(FUNDOMEL), vinculado à Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), com o objetivo 

de captar e aplicar recursos em políticas públicas relacionadas à Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura, com vistas 

ao desenvolvimento e à expansão da apicultura e meliponicultura no Estado. 

Art. 18. Constituem-se recursos do FUNDOMEL: 

I – dotações constantes do Orçamento do Estado; 

II – doações, legados e contribuições; 

III – auxílios públicos ou privados, específicos ou oriundos de convênios, acordos ou contratos firmados com 

a Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural destinados ao desenvolvimento e à expansão 

da apicultura e meliponicultura; 

IV – recursos transferidos por entidades públicas ou créditos adicionais que lhe venham a ser atribuídos; 

V – remuneração oriunda da aplicação financeira; 

VI – produto da alienação de materiais ou equipamentos; 

VII – arrecadação proveniente de multas especialmente destinadas ao Fundo; 

VIII – transferências ou repasses financeiros oriundos de convênios celebrados com a União ou demais 

Unidades Federadas; 

IX – doações efetuadas por contribuintes tributários estabelecidos no Estado, em contrapartida a benefícios 

fiscais concedidos na forma de convênio aprovado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), desde que a 

este Fundo destinadas; e 

X – outros recursos que lhe forem destinados. 

Art. 19. Os recursos do FUNDOMEL serão contabilizados em conta própria e geridos exclusivamente 

pelo Conselho Deliberativo, composto pelo Secretário de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural, 

que o presidirá, e representantes indicados pela Câmara Setorial da Apicultura e Meliponicultura, nos termos  

do regulamento. 

§ 1° Fica vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de membro do Conselho 

Deliberativo do FUNDOMEL. 

§ 2° A prestação de contas da gestão financeira do FUNDOMEL, ao Tribunal de Contas do Estado, cabe ao 

representante designado pela Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural e será feita, em 

cada exercício, por meio de balancetes, demonstrativos e balanços. 

CAPÍTULO X 

DOS INCENTIVOS FISCAIS, CRÉDITOS, PESQUISA 

E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

Art. 20. No âmbito da POLIMEL e do PROMEL, poderão ser concedidos incentivos fiscais às associações e 

demais grupos organizados de produtores, independente da forma jurídica adotada, os quais incidirão sobre investimentos 

fixos, aquisição de máquinas, equipamentos e processos de comercialização. 

Art. 21. O crédito rural será destinado tanto para o investimento quanto para o custeio relativos à apicultura e 

meliponicultura, observadas as normas expedidas pelo Sistema Financeiro Nacional. 

Art. 22. As pesquisas desenvolvidas deverão estar integradas com atividades de assistência técnica e/ou 

extensão rural, observando-se os aspectos econômicos, culturais e os segmentos socioambientais envolvidos. 

Art. 23. A assistência técnica, através da extensão rural, será garantida para os pequenos apicultores e 

meliponicultores, nos termos da legislação vigente. 
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CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. A produção de abelhas-rainhas selecionadas será considerada um segmento básico na evolução 

tecnológica do setor. 

Art. 25. A comercialização dos produtos e serviços apícolas e meliponícolas gerida por cooperativas, 

associações ou outra forma legal de união de produtores deverá receber apoio de entidades públicas, mistas ou privadas, de 

modo a estruturar e a impulsionar o processo de mercado. 

Art. 26. Os apicultores e meliponicultores de produtos considerados orgânicos seguirão a legislação específica, 

emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

Art. 27. A apicultura dita migratória poderá ser exercida desde que atenda ao disposto em normas quanto ao 

deslocamento e à função. 

Art. 28. Os atuais projetos e ações de apoio à apicultura e meliponicultura catarinense serão gradativamente 

integrados à POLIMEL ou ao PROMEL, no que couber. 

Art. 29. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, incisos III e IV, ‘a’, da Constituição 

do Estado de Santa Catarina. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 347/2021 

Institui a Política Estadual de Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e 

Meliponicultura (POLIMEL) e o Programa Estadual de Incentivo à Apicultura e 

Meliponicultura (PROMEL) no Estado de Santa Catarina e adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Ficam instituídos, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Desenvolvimento e 

Expansão da Apicultura e Meliponicultura (POLIMEL) e o Programa Estadual de Incentivo à Apicultura e Meliponicultura 

(PROMEL), com o objetivo de promover o crescimento e a solidificação da apicultura e meliponicultura no Estado, conciliando 

tais atividades com a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento tecnológico. 

Parágrafo único. As ações relativas à apicultura e meliponicultura no Estado de Santa Catarina serão 

norteadas por esta Lei, garantindo-se a efetiva participação da Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura, em conjunto 

com o Poder Público. 

Art. 2° Na implantação de projetos relativos à apicultura e meliponicultura, as pessoas físicas e/ou 

jurídicas envolvidas deverão proceder visando à sustentabilidade econômica, ambiental e ao cumprimento da função 

social da propriedade. 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei considera-se: 

I – apiário: local de instalação de colmeias de abelhas melíferas Apis Mellifera utilizadas para criação racional; 

II – apicultor: pessoa que lida com abelhas melíferas Apis Mellifera; 

III – unidade de beneficiamento de produtos de abelhas: estabelecimento destinado à recepção, à 

classificação, ao beneficiamento, à industrialização, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de 

produtos e matérias-primas pré-beneficiadas provenientes do próprio e/ou de outros estabelecimentos de produtos de abelhas 

e derivados, facultada a extração de matérias-primas recebidas de produtores rurais; 

IV – meliponário: local de instalação de colmeias de abelhas sem ferrão (Meliponini), de espécies diversas, 

utilizadas para criação racional; 
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V – meliponicultor: pessoa que lida com abelhas nativas, conhecidas como “abelhas sem ferrão”, de 

espécies diversas; 

VI – polinização: transferência de grão de pólen da antera ao estigma de uma flor; 

VII – produtos apícolas: são aqueles que provêm diretamente das abelhas (mel, própolis, geleia real, apitoxina, 

cera e pólen), oriundos de processos metabólicos diversos, ou que são por elas coletados para tal e sequestrados pelo 

apicultor logo após a coleta, como é o caso do pólen; e 

VIII – apicultura migratória ou móvel: é aquela fundamentada na mudança das colmeias, ou apiário, de um 

local para outro, acompanhando as floradas, visando à produção de mel e à prestação do serviço ecológico da polinização. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 4° A Política Estadual de Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e Meliponicultura (POLIMEL) rege-

se pelos seguintes princípios: 

I – proteção da fauna e da flora; 

II – desenvolvimento econômico e tecnológico ambientalmente sustentável; 

III – manutenção e criação de empregos e renda; 

IV – inclusão social; e 

V – desenvolvimento do arranjo democrático, com vistas ao diálogo entre Poder Público, Cadeia Produtiva da 

Apicultura e Meliponicultura, entidades privadas, instituições de crédito, ensino ou pesquisa, trabalhadores, sociedade civil 

organizada e comunidades locais e regionais. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 

Art. 5° São diretrizes da POLIMEL: 

I – sustentabilidade ambiental, social e econômica da atividade apícola e meliponícola, com ênfase nas ações 

de promoção da sanidade das colônias de abelhas de espécies melíferas; 

II – incentivo à pesquisa científica, à inovação e à geração e difusão de tecnologias de produção, manejo, 

colheita e armazenamento que proporcionem melhorias na qualidade dos produtos e serviços apícolas e meliponícolas; 

III – aproveitamento da diversidade ambiental, cultural e climática do Estado; 

IV – redução das desigualdades regionais, por intermédio do fomento à economia local; 

V – integração entre políticas públicas federais, estaduais e municipais, e destas com ações do setor privado; 

VI – diálogo entre os atores sociais, como Poder Público, Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura, 

setores privados, sociedade civil organizada, trabalhadores e comunidades locais e regionais; 

VII – valorização da atividade dos diferentes agentes que atuam na Cadeia Produtiva da Apicultura e 

Meliponicultura; 

VIII – processamento do produto in natura e incorporação do seu valor agregado; 

IX – coordenação e integração das atividades dos diferentes elos da Cadeia Produtiva da Apicultura e 

Meliponicultura; 

X – garantia de elevado padrão de qualidade dos produtos e serviços ofertados ao consumidor; e 

XI – rastreabilidade dos produtos ofertados à população. 

CAPÍTULO IV 

DOS OBJETIVOS 

Art. 6° A POLIMEL tem como objetivos: 

I – contribuir, em curto, médio e longo prazos, para o fortalecimento e desenvolvimento sustentável da cadeia 

produtiva apícola e da meliponicultura catarinense, por meio de ações sintonizadas entre entidades públicas e privadas de 

forma participativa; 

II – servir como fundamento e parâmetro para o planejamento e a execução de projetos, planos e outras 

atividades que envolvam a apicultura e a meliponicultura; 
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III – promover e estimular a pesquisa para o desenvolvimento de novas tecnologias de manejo de polinizadores 

com incremento de produtividade, qualidade, aumento de valor agregado e manutenção da biodiversidade no contexto da 

agricultura sustentável, que facilitem o trabalho dos apicultores e meliponicultores; 

IV – incentivar e fortalecer a cadeia produtiva apícola, sua profissionalização e formação de novos núcleos 

de produtores; 

V – criar e/ou melhorar a logística para o beneficiamento, utilização e comercialização dos produtos, 

subprodutos e serviços oriundos das atividades apícolas e meliponícolas; 

VI – incentivar o melhoramento genético, por meio da seleção de abelhas africanizadas e nativas; 

VII – promover o zoneamento apícola e meliponícola no Estado; 

VIII – estimular a adoção da apicultura e meliponicultura junto aos produtores rurais como meio de 

diversificação e otimização dos recursos naturais; 

IX – promover cursos profissionalizantes para o público interessado na atividade; 

X – proporcionar linhas de crédito acessíveis e que viabilizem os objetivos propostos, no que couber; 

XI – criar, fortalecer e/ou credenciar laboratórios para realizar análises físico-químicas, biológicas e botânicas 

dos produtos apícolas e meliponícola, bem como para monitorar as condições sanitárias dos apiários e meliponários no Estado; 

XII – integrar a atividade apícola e meliponícola aos programas e projetos que envolvam o estudo e o uso do 

serviço ecológico da polinização por abelhas; 

XIII – regulamentar o transporte de abelhas Apis Mellifera e nativas, considerando-se os aspectos de 

segurança e bem estar animal; 

XIV – fiscalizar a entrada de abelha melífera e meliponíneos provenientes de outros países visando resguardar 

a sanidade apícola e meliponícola do Estado de Santa Catarina, de acordo com a legislação vigente; 

XV – controlar ou erradicar a ocorrência de doenças de abelhas, por meio de ações sanitárias e de vigilância 

epidemiológica, com base no Programa Nacional de Sanidade do setor; 

XVI – incentivar a ocupação por abelhas nas diversas regiões do Estado, incluindo parques nacionais, 

estaduais e municipais; 

XVII – apoiar ações de regulação e fiscalização no uso de agrotóxicos nocivos às abelhas; e 

XVIII – promoção da pesquisa, do desenvolvimento e da inovação tecnológica para aplicação na Cadeia 

Produtiva da Apicultura e Meliponicultura. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 7° São instrumentos da POLIMEL: 

I – assistência técnica e extensão rural; 

II – capacitação técnico-profissional em apicultura, meliponicultura e nos serviços de polinização; 

III – pesquisa em apicultura, meliponicultura e polinização; 

IV – fontes de financiamentos públicos e/ou privados; 

V – zoneamento agroecológico; 

VI – regularização da atividade junto aos órgãos competentes, quando necessário; 

VII – campanhas educativas visando à conscientização da importância do setor; 

VIII – fortalecimento da Câmara Setorial da Apicultura e Meliponicultura (CaSAMel); 

IX – proposição de legislações específicas em prol da apicultura e meliponicultura; e 

X – outros, conforme regulamento. 

CAPÍTULO VI 

DO PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO À APICULTURA 

E MELIPONICULTURA (PROMEL) 

Art. 8° O PROMEL está contido, como parte integrante, no arcabouço da POLIMEL, e tem como finalidade 

viabilizar a concessão de apoio técnico e financeiro à Cadeia Produtiva da Apicultura e Meliponicultura, notadamente, 
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por meio da oferta de linhas de crédito em condições adequadas de taxas de juros e prazos de pagamento, nos termos 

do regulamento. 

Art. 9° Poderão aderir ao PROMEL os produtores rurais, pessoa física ou jurídica, que: 

I – adotarem os princípios, diretrizes e objetivos previstos nesta Lei, seguindo os manejos e respeitando os 

respectivos projetos técnicos; e 

II – se enquadrem nos demais requisitos e aspectos legais vigentes e aplicáveis à espécie para o setor. 

Parágrafo único. Terão prioridade de acesso às linhas de crédito de que trata o caput deste artigo: 

I – os agricultores familiares e os pequenos, médios e micromédios produtores rurais, assim definidos na forma 

da legislação vigente; 

II – os produtores organizados em associações, cooperativas ou arranjos produtivos locais que agreguem valor 

à produção apícola e meliponícola; e 

III – os produtores com certificações de origem e qualidade de seus produtos, por meio de selos sociais, de 

comércio justo e/ou similares. 

Art. 10. As ações do Programa Estadual de Incentivo à Apicultura e Meliponicultura (PROMEL) deverão ser 

convalidadas pela Câmara Setorial da Apicultura e Meliponicultura de Santa Catarina (CaSAMel), órgão consultivo vinculado 

ao Conselho de Desenvolvimento Rural da Secretaria de Estado da Agricultura, Pesca e Desenvolvimento Rural. 

Art. 11. As ações relacionadas ao desenvolvimento e à expansão da apicultura e meliponicultura no Estado, a 

serem executadas no âmbito do PROMEL, deverão ser viabilizadas com recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento 

Rural (FDR). 

CAPÍTULO VII 

DAS QUESTÕES AMBIENTAIS 

Art. 12. Os empreendimentos apícolas e meliponícolas serão considerados de interesse agroecológico e 

prioritários quanto a análises e estudos em função de sua natureza, inclusive quanto à questão de crédito. 

Art. 13. Para a POLIMEL alcançar os objetivos propostos, compete à Administração Pública Estadual: 

I – prover a devida regularização, junto ao órgão competente, dos projetos que aderirem formalmente 

ao PROMEL; 

II – promover o processo de cadastro com georreferenciamento dos apiários e ou meliponários no Estado; e 

III – oferecer o apoio necessário para a gestão da Câmara Setorial da Apicultura e Meliponicultura (CaSAMel) 

no que concerne às questões ambientais e ao manejo integrado entre produtores agrícolas, apicultores e/ou meliponicultores. 

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE SANITÁRIO 

Art. 14. Aplicam-se a esta Lei, no que couber, as disposições previstas na legislação sanitária vigente. 

Art. 15. No caso de não cumprimento das exigências constantes na legislação, a Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC), por meio do seu Serviço de Defesa Sanitária das Abelhas, poderá 

adotar as seguintes medidas: 

I – suspensão da autorização de importação, exportação, comercialização de abelhas e produtos apícolas e 

da emissão da Guia de Transporte Animal de Abelhas; 

II – interdição do apiário ou estabelecimento; e 

III – aplicação de outras medidas sanitárias estabelecidas pela CIDASC. 

Art. 16. O ingresso, no Território do Estado de Santa Catarina, de produtos apícolas e meliponícolas de outros 

países será permitido mediante o devido registro oficial para garantia de qualidade e para evitar a introdução de doenças para 

a apicultura e a meliponicultura estadual. 

Art. 17. Fica proibido o uso, na apicultura e na meliponicultura, de insumos e medicamentos não aprovados 

pelos órgãos competentes para uso em criações apícolas e meliponícolas. 

Parágrafo único. A ocorrência ou suspeita de doenças não identificadas anteriormente no Estado, em abelhas, 

deverá ser notificada às autoridades competentes. 
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CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18. A produção de abelhas-rainhas selecionadas será considerada um segmento básico na evolução 

tecnológica do setor. 

Art. 19. A comercialização dos produtos e serviços apícolas e meliponícolas gerida por cooperativas, 

associações ou outra forma legal de união de produtores deverá receber apoio de entidades públicas, mistas ou privadas, de 

modo a estruturar e a impulsionar o processo de mercado. 

Art. 20. Os apicultores e meliponicultores de produtos considerados orgânicos seguirão a legislação específica, 

emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

Art. 21. A apicultura dita migratória poderá ser exercida desde que atenda ao disposto em normas quanto ao 

deslocamento e à função. 

Art. 22. Os atuais projetos e ações de apoio à apicultura e meliponicultura catarinense serão gradativamente 

integrados à POLIMEL ou ao PROMEL, no que couber. 

Art. 23. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, incisos III e IV, “a”, da Constituição 

do Estado de Santa Catarina. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0402.4/2021 

O Projeto de Lei n° 0402.4/2021 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0402.4/2021 

Institui a Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo e 

adota outras providências. 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo (PEEEJC). 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, o beneficiário das ações da PEEEJC deverá ter idade entre 15 

(quinze) e 29 (vinte e nove) anos, e atuar no meio rural. 

Art. 2° São princípios da Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo: 

I – a elevação da escolaridade do jovem empreendedor do campo; 

II – a capacitação e a formação do jovem empreendedor do campo mediante a difusão do conhecimento 

tecnológico e das inovações voltadas ao meio rural; 

III – o desenvolvimento sustentável; 

IV – o respeito às diversidades regionais e locais; 

V – a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da 

sociedade, com o fim específico de estimular as iniciativas do jovem empreendedor do campo; 

VI – o incentivo para a implantação e o desenvolvimento do turismo nas propriedades rurais; e 

VII – a promoção do acesso do jovem empreendedor do campo ao crédito rural. 

Art. 3° A Política de que trata esta Lei visa preparar o jovem para exercer o papel estratégico de agente do 

desenvolvimento rural e tem como objetivos: 

I – fomentar a transformação de jovens em líderes empreendedores, com sensibilidade para identificar 

oportunidades para seu desenvolvimento profissional, bem como da comunidade e do território em que estão inseridos; 

II – estimular a elaboração de projetos produtivos, a serem desenvolvidos pelos jovens agricultores, como 

forma de viabilizar alternativas de trabalho e renda; 

III – ampliar competências, conhecimentos e práticas que possibilitem a gestão eficiente do negócio agrícola, 

promovendo o empreendedorismo, a liderança, o cooperativismo, o associativismo, o turismo rural, o uso de técnicas 

produtivas, a comercialização de produtos, assim como o planejamento e a governança dos empreendimentos; 
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IV – incentivar o desenvolvimento de competências relacionadas a atividades não agrícolas com potencial de 

expansão no meio rural; 

V – estimular os jovens e suas famílias a estruturarem estratégias de governança para a sucessão familiar; 

VI – ampliar a compreensão sobre: 

a) desenvolvimento rural sustentável; 

b) práticas agrícolas; 

c) culturas regionais; 

d) políticas públicas para a agricultura familiar; e 

e) organização e gestão social; 

VII – incentivar o uso de conhecimentos tradicionais associado às inovações tecnológicas e às ferramentas de 

gestão associativa das atividades rurais; 

VIII – despertar no jovem o interesse pelo negócio cooperativo e destacar seus benefícios para a 

competitividade dos produtos; e 

VIII – potencializar a ação produtiva de jovens agricultores familiares, combinando ações de formação, de 

assistência técnica e de acesso ao crédito. 

Art. 4° O Estado de Santa Catarina atuará de forma coordenada, nos âmbitos federal, estadual e municipal, 

para apoiar o jovem empreendedor do campo, por meio de 4 (quatro) eixos de atenção: 

I – educação empreendedora; 

II – capacitação técnica; 

III – difusão de tecnologias no meio rural; e 

IV – acesso ao crédito. 

Art. 5° No âmbito da educação, o apoio ao jovem empreendedor do campo dar-se-á por meio das 

seguintes ações: 

I – estímulo ao ensino do empreendedorismo nas escolas rurais, nas escolas técnicas e nas universidades, 

com vistas à educação e à formação de jovens empreendedores do campo, por meio de iniciativas que despertem seu 

interesse e potencializem seu protagonismo nas atividades voltadas para o desenvolvimento do setor rural catarinense; 

II – estímulo à formação cooperativista e associativista; e 

III – oferta de cursos à educação de jovens. 

Art. 6° A capacitação técnica do jovem empreendedor rural deverá ser diversificada e multidisciplinar, 

proporcionando ao jovem o conhecimento prático, de caráter não formal, necessário para a adequada condução da produção, 

da comercialização e da gestão econômico-financeira do empreendimento rural, priorizando os seguintes conteúdos: 

I – conhecimentos técnicos relacionados à atividade-fim do empreendimento rural; 

II – noções de funcionamento do mercado em que o empreendimento está inserido, com foco em custos, valor 

agregado à produção, cadeias produtivas e sistemas de integração; 

III – noções de economia, com foco na compreensão do funcionamento das variáveis micro e macroeconômicas 

determinantes para a viabilidade do empreendimento rural; 

IV – planejamento de empresa agropecuária, com foco na análise da viabilidade econômica de projetos; 

V – noções de gestão financeira, tributária e legislação correlata; 

VI – noções de gestão de recursos humanos e legislação correlata; 

VII – sustentabilidade ambiental e impacto das atividades agropecuárias sobre o meio ambiente; 

VIII – noções sobre a implantação e o desenvolvimento do turismo rural; e 

IX – conhecimento sobre fundamentos éticos, estéticos, científicos, sociais e políticos para atuação, com 

autonomia e responsabilidade, na produção e na gestão do empreendimento rural. 

Parágrafo único. A capacitação técnica de que trata o caput estará sob a coordenação de órgãos da 

administração direta e indireta do Governo do Estado, por meio de seus técnicos, em cada área de atuação de que trata 

esta Lei. 
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Art. 7° A Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo incentivará a viabilização 

de novos empreendimentos rurais e a manutenção e a expansão de empreendimentos já existentes, por meio do estímulo de 

linhas de crédito rural específicas para os jovens do campo. 

Parágrafo único. As linhas de crédito de que trata o caput devem conter como requisito a participação, anterior 

ou concomitantemente à concessão do crédito, do jovem empreendedor em, pelo menos, uma das ações promovidas no 

âmbito dos eixos de atuação previstos nos incisos I e II do art. 4°. 

Art. 8° A difusão de tecnologias, no âmbito da Política de que trata esta Lei, dar-se-á por meio das 

seguintes ações: 

I – incentivo à criação de polos tecnológicos no meio rural e à formação de redes de jovens empreendedores 

do campo, com capacidade de influenciar a agenda de políticas públicas em prol dos interesses da juventude do campo, 

mediante parcerias com escolas técnicas, institutos tecnológicos estaduais e federais, públicos ou privados, universidades, 

públicas ou privadas, organizações do Sistema "S" e demais interessados; 

II – investimentos em pesquisas de tecnologias apropriadas à agricultura familiar e aos empreendimentos 

familiares rurais; e 

III – estímulo à inclusão digital irrestrita dos jovens do campo, com capacitação para o uso adequado e eficiente 

das tecnologias de informação e comunicação. 

Art. 9° O poder Executivo, no âmbito de suas competências, poderá instituir o Comitê de Formação 

Empreendedora do Jovem do Campo (CFEJ), com a participação da administração pública direta e indireta e entidades da 

sociedade civil, definido na forma de regulamento, com o fim de planejar e coordenar a execução da Política Estadual de 

Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo, contando, entre outras, com as seguintes atribuições: 

I – planejar e coordenar as ações interinstitucionais, visando ao alcance dos fins desta Lei; 

II – definir as diretrizes e as normas para a execução da Política; 

III – propor a consignação de dotações no orçamento estadual para a execução da Política; 

IV – estabelecer as metas anuais, quantitativas e qualitativas, a serem atingidas; 

V – avaliar, ao fim de cada exercício, o atingimento das metas propostas; 

VI – propor a participação, no CFEJ, de entidades que exerçam atividades relacionadas à juventude do campo, 

além daquelas relacionadas nesta Lei; e 

VII – incentivar a participação social, por meio da realização de fóruns periódicos, de âmbito local e regional, 

com vistas à formulação de propostas e à discussão de ações realizadas no âmbito da Política de que trata esta Lei. 

Art. 10. As despesas decorrentes da instituição da Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do 

Jovem do Campo adequar-se-ão às disponibilidades orçamentárias e financeiras dos órgãos responsáveis pela sua execução. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição Estadual. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Fernando Krelling 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 402/2021 

Institui a Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo e 

adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo (PEEEJC). 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, o beneficiário das ações da PEEEJC deverá ter idade entre 15 

(quinze) e 29 (vinte e nove) anos, e atuar no meio rural. 

Art. 2° São princípios da Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo: 

I – a elevação da escolaridade do jovem empreendedor do campo; 
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II – a capacitação e a formação do jovem empreendedor do campo mediante a difusão do conhecimento 

tecnológico e das inovações voltadas ao meio rural; 

III – o desenvolvimento sustentável; 

IV – o respeito às diversidades regionais e locais; 

V – a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor empresarial e demais segmentos da 

sociedade, com o fim específico de estimular as iniciativas do jovem empreendedor do campo; 

VI – o incentivo para a implantação e o desenvolvimento do turismo nas propriedades rurais; e 

VII – a promoção do acesso do jovem empreendedor do campo ao crédito rural. 

Art. 3° A Política de que trata esta Lei visa preparar o jovem para exercer o papel estratégico de agente do 

desenvolvimento rural e tem como objetivos: 

I – fomentar a transformação de jovens em líderes empreendedores, com sensibilidade para identificar 

oportunidades para seu desenvolvimento profissional, bem como da comunidade e do território em que estão inseridos; 

II – estimular a elaboração de projetos produtivos, a serem desenvolvidos pelos jovens agricultores, como 

forma de viabilizar alternativas de trabalho e renda; 

III – ampliar competências, conhecimentos e práticas que possibilitem a gestão eficiente do negócio agrícola, 

promovendo o empreendedorismo, a liderança, o cooperativismo, o associativismo, o turismo rural, o uso de técnicas 

produtivas, a comercialização de produtos, assim como o planejamento e a governança dos empreendimentos; 

IV – incentivar o desenvolvimento de competências relacionadas a atividades não agrícolas com potencial de 

expansão no meio rural; 

V – estimular os jovens e suas famílias a estruturarem estratégias de governança para a sucessão familiar; 

VI – ampliar a compreensão sobre: 

a) desenvolvimento rural sustentável; 

b) práticas agrícolas; 

c) culturas regionais; 

d) políticas públicas para a agricultura familiar; e 

e) organização e gestão social; 

VII – incentivar o uso de conhecimentos tradicionais associados às inovações tecnológicas e às ferramentas 

de gestão associativa das atividades rurais; 

VIII – despertar no jovem o interesse pelo negócio cooperativo e destacar seus benefícios para a 

competitividade dos produtos; e 

IX – potencializar a ação produtiva de jovens agricultores familiares, combinando ações de formação, de 

assistência técnica e de acesso ao crédito. 

Art. 4° O Estado de Santa Catarina atuará de forma coordenada, nos âmbitos federal, estadual e municipal, 

para apoiar o jovem empreendedor do campo, por meio de 4 (quatro) eixos de atenção: 

I – educação empreendedora; 

II – capacitação técnica; 

III – difusão de tecnologias no meio rural; e 

IV – acesso ao crédito. 

Art. 5° No âmbito da educação, o apoio ao jovem empreendedor do campo dar-se-á por meio das 

seguintes ações: 

I – estímulo ao ensino do empreendedorismo nas escolas rurais, nas escolas técnicas e nas 

universidades, com vistas à educação e à formação de jovens empreendedores do campo, por meio de iniciativas 

que despertem seu interesse e potencializem seu protagonismo nas atividades voltadas para o desenvolvimento do 

setor rural catarinense; 

II – estímulo à formação cooperativista e associativista; e 

III – oferta de cursos à educação de jovens. 
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Art. 6° A capacitação técnica do jovem empreendedor rural deverá ser diversificada e multidisciplinar, 

proporcionando ao jovem o conhecimento prático, de caráter não formal, necessário para a adequada condução da produção, 

da comercialização e da gestão econômico-financeira do empreendimento rural, priorizando os seguintes conteúdos: 

I – conhecimentos técnicos relacionados à atividade-fim do empreendimento rural; 

II – noções de funcionamento do mercado em que o empreendimento está inserido, com foco em custos, valor 

agregado à produção, cadeias produtivas e sistemas de integração; 

III – noções de economia, com foco na compreensão do funcionamento das variáveis micro e 

macroeconômicas determinantes para a viabilidade do empreendimento rural; 

IV – planejamento de empresa agropecuária, com foco na análise da viabilidade econômica de projetos; 

V – noções de gestão financeira, tributária e legislação correlata; 

VI – noções de gestão de recursos humanos e legislação correlata; 

VII – sustentabilidade ambiental e impacto das atividades agropecuárias sobre o meio ambiente; 

VIII – noções sobre a implantação e o desenvolvimento do turismo rural; e 

IX – conhecimento sobre fundamentos éticos, estéticos, científicos, sociais e políticos para atuação, com 

autonomia e responsabilidade, na produção e na gestão do empreendimento rural. 

Parágrafo único. A capacitação técnica de que trata o caput estará sob a coordenação de órgãos da 

Administração Direta e Indireta do Governo do Estado, por meio de seus técnicos, em cada área de atuação de que trata 

esta Lei. 

Art. 7° A Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo incentivará a viabilização 

de novos empreendimentos rurais e a manutenção e a expansão de empreendimentos já existentes, por meio do estímulo de 

linhas de crédito rural específicas para os jovens do campo. 

Parágrafo único. As linhas de crédito de que trata o caput devem conter como requisito a participação, anterior 

ou concomitantemente à concessão do crédito, do jovem empreendedor em, pelo menos, uma das ações promovidas no 

âmbito dos eixos de atuação previstos nos incisos I e II do art. 4°. 

Art. 8° A difusão de tecnologias, no âmbito da Política de que trata esta Lei, dar-se-á por meio das 

seguintes ações: 

I – incentivo à criação de polos tecnológicos no meio rural e à formação de redes de jovens empreendedores 

do campo, com capacidade de influenciar a agenda de políticas públicas em prol dos interesses da juventude do campo, 

mediante parcerias com escolas técnicas, institutos tecnológicos estaduais e federais, públicos ou privados, universidades, 

públicas ou privadas, organizações do Sistema “S” e demais interessados; 

II – investimentos em pesquisas de tecnologias apropriadas à agricultura familiar e aos empreendimentos 

familiares rurais; e 

III – estímulo à inclusão digital irrestrita dos jovens do campo, com capacitação para o uso adequado e eficiente 

das tecnologias de informação e comunicação. 

Art. 9° O Poder Executivo, no âmbito de suas competências, poderá instituir o Comitê de Formação 

Empreendedora do Jovem do Campo (CFEJ), com a participação da Administração Pública Direta e Indireta e entidades da 

sociedade civil, definido na forma de regulamento, com o fim de planejar e coordenar a execução da Política Estadual de 

Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo, contando, entre outras, com as seguintes atribuições: 

I – planejar e coordenar as ações interinstitucionais, visando ao alcance dos fins desta Lei; 

II – definir as diretrizes e as normas para a execução da Política; 

III – propor a consignação de dotações no orçamento estadual para a execução da Política; 

IV – estabelecer as metas anuais, quantitativas e qualitativas, a serem atingidas; 

V – avaliar, ao fim de cada exercício, o atingimento das metas propostas; 

VI – propor a participação, no CFEJ, de entidades que exerçam atividades relacionadas à juventude do campo, 

além daquelas relacionadas nesta Lei; e 
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VII – incentivar a participação social, por meio da realização de fóruns periódicos, de âmbito local e regional, 

com vistas à formulação de propostas e à discussão de ações realizadas no âmbito da Política de que trata esta Lei. 

Art. 10. As despesas decorrentes da instituição da Política Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do 

Jovem do Campo adequar-se-ão às disponibilidades orçamentárias e financeiras dos órgãos responsáveis pela sua execução. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição Estadual. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0007.8/2022 

O Projeto de Lei n° 0007.8/2022 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0007.8/2022 

Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de 

veículos automotores e dá outras providências’, para estabelecer o teto de cobrança 

sobre o imposto. 

Art. 1° Fica acrescido § 11 ao art. 6° da Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, com a seguinte redação: 

‘Art. 6° .............................................................................................. 

.......................................................................................................... 

§ 11. Quando se tratar dos veículos referidos nos incisos I e III do caput do art. 5°, adquiridos ou 

desembaraçados em anos anteriores, a base de cálculo para o cômputo do imposto devido será limitada pelo seu valor 

determinado no ano anterior, atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado nos 12 

(doze) meses anteriores à data de ocorrência do fato gerador.’ (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.” 

Sala das Comissões 

Milton Hobus 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

Em razão das manifestações da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e da Procuradoria-Geral do Estado 

(PGE), provocadas por meio de diligenciamento aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, apresento esta proposição 

acessória com o condão de promover os ajustes necessários para a salutar tramitação da proposta legislativa. 

Em síntese, pretende-se corrigir erro material e aprimorar a instrução processual, nos seguintes termos: 

I. alteração do componente do imposto objeto de limitação, passando de alíquota para base de cálculo, 

alcançando, assim, o efeito pretendido, qual seja, a limitação da variação do valor do imposto incidente sobre 

os veículos usados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do respectivo período; 

II. por conseguinte, o dispositivo projetado deve ser incluído no art. 6° da Lei alterada, o qual dispõe sobre a 

base de cálculo do imposto, e não mais no art. 5°, como inicialmente proposto, que versa sobre a alíquota; 

III. prorrogação do período de vacatio legis, com vista a possibilitar o melhor planejamento orçamentário e 

financeiro de aplicação da norma, além de possibilitar que os efeitos da proposição sejam compatibilizados 

às peças orçamentárias; e 

IV. instrução processual com o condão de atender ao disposto no art. 113 do ADCT e no art. 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei Complementar nacional n° 101, de 4 de maio de 2000 –, com a juntada 

(a) da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício de início da vigência e nos dois seguintes 

(Anexo I); e (b) da demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei 

Orçamentária (LOA), e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). 
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Além de instruir e corrigir a redação do Projeto de Lei em voga, entendo oportuno promover maiores 

esclarecimentos sobre dois aspectos de mérito questionados pela SEF, notadamente na Informação n° 161/2022, da 

Gerência de Tributação (GETRI), às pp. 36/40 dos autos eletrônicos1. 

a. Em sua manifestação, a GETRI sugere que a norma projetada produzirá efeito contrário ao pretendido por 

se tratar de fato “inexorável”, em que a depreciação dos veículos é regra e sua valorização, exceção. 

Diante da manifestação daquela Gerência, sem ter apresentado fundamentação em dados, ilustro, no Anexo 

III, uma comparação entre a evolução do IPCA e a valorização dos veículos usados, utilizando, para a última, a variação do 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) como variável proxy. 

O que se observa no período entre 2000 e 2021 é a ocorrência de uma maior variação do valor do veículo 

usado do que a inflação em 9 (nove) oportunidades, corroborando a relevância do método limitador aqui proposto; e 

b. Na mesma ocasião, a GETRI adverte, equivocadamente, sobre possível efeito adverso da proposta, qual 

seja, o lançamento do imposto sobre valor de base de cálculo maior que o valor de mercado do veículo 

usado, em caso de desvalorização mais acentuada que o IPCA. 

A respeito desse tratamento tributário, o qual seria inédito, destaco que, mesmo no texto originalmente 

proposto, o objeto versa sobre a limitação do valor do IPVA pela inflação acumulada no ano, ou seja, trata-se da fixação de 

um “teto para o IPVA”, mecanismo que não produz qualquer efeito para a hipótese de desvalorização dos veículos, conforme 

ilustrado no Anexo V. 

Adicionalmente, considerando a manifestação da SEF, a quem compete a administração financeira do Estado 

(art. 132 da Lei Complementar n° 741, de 2019), sobre a improvável valorização dos veículos usados acima da inflação, tem-

se que as metas fiscais da LDO limitam-se a estimar a arrecadação de IPVA conforme a depreciação ordinária dos veículos 

atualizados monetariamente, estando, portanto, a presente proposição em perfeita harmonia com as peças orçamentárias, 

com o bônus da previsibilidade e da segurança tributária para o contribuinte. 

Outrossim, julgo pertinente destacar que a Procuradoria-Geral do Estado, ao analisar a matéria, previu a 

competência concorrente (art. 24, CRFB) e a ausência de vício de iniciativa (art. 50, §2° e 61, §1°), versando em contrariedade, 

apenas, quanto aos comandos que esta proposição acessória se dedica a corrigir. 

Sendo o que resta, são estas as razões pelas quais solicito compreensão e apoio dos nobres Pares. 

Sala das Comissões 

Milton Hobus 

Deputado Estadual 

ANEXO I 

Projeção da Estimativa de Impacto Financeiro (Renúncia de Receita) 

Para elaborar a projeção da estimativa do impacto financeiro (Renúncia de Receita) do “teto do IPVA”, foram 

considerados os respectivos elementos: 

(A) evolução da receita realizada do IPVA nos últimos 10 (dez) anos (2012 à 2021), com média de 8,47% (ANEXO IV); 

(B) projeção da evolução da receita do IPVA nos exercícios de 2022 à 2024, com base na média disposta no item “A”; 

(C) projeção da receita do IPVA nos exercícios de 2022 à 2024, utilizando 6,07% para a evolução média do IPCA, 

observados nos últimos 10 (dez) anos (ANEXO III); 

(D) diferença (C-B), a qual ilustra o pior cenário possível, recordando que o cenário mais provável e “inoxerável”, nos termos 

da SEF, seria a não alteração da arrecadação; 

(E) aplicação de redutor em função da proporção observada em que o IPCA foi maior do que a variação do valor do veículo 

usado, nos últimos 10 (dez) anos, de 40% (ANEXO III). 

Sendo assim, chega-se à conclusão de que uma métrica utilizando um cenário pessimista para projetar a 

renúncia de receita do “teto do IPVA” se baseia na redução proporcional da projeção da receita do IPVA, com base na média 

do IPCA no mesmo período – 10 anos –, multiplicado pela proporcionalidade em que a variação do veículo usado ultrapassa 

a variação do IPVA, resultando no que segue: 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 007/2022 

Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que “Institui o imposto sobre a propriedade de 

veículos automotores e dá outras providências”, para estabelecer o teto de cobrança 

sobre o imposto. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido § 11 ao art. 6° da Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, com a seguinte redação: 

“Art. 6° ......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 11. Quando se tratar dos veículos referidos nos incisos I e III do caput do art. 5°, adquiridos ou 

desembaraçados em anos anteriores, a base de cálculo para o cômputo do imposto devido será limitada pelo seu valor 

determinado no ano anterior, atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado nos 12 

(doze) meses anteriores à data de ocorrência do fato gerador.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
 

1 
http://visualizador.alesc.sc.gov.br/VisualizadorDocumentos/paginas/visualizadorDocumentos.jsf?token=324ada5402b73ce74fc32111b16a9d7e97159042
766e2e244b4a0b64e8fde7fb422e20feaf98d9ca083206f83cdd5836 GETRI 161/2022 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 052/2022 

Dispõe sobre o pagamento da tarifa de pedágio por Pix – pagamento instantâneo 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, no Estado de Santa Catarina e adota 

outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° As empresas concessionárias responsáveis pela administração ou exploração de pedágios em rodovias 

no âmbito do Estado de Santa Catarina devem facultar ao usuário, como forma de pagamento da tarifa, a utilização de Pix – 

pagamento instantâneo autorizado pelo Banco Central do Brasil. 

§ 1° Serão instaladas, nas praças de pedágio, placas de sinalização indicativas da possibilidade do pagamento 

por Pix, para orientação dos usuários das rodovias. 

§ 2° A critério da concessionária, serão disponibilizados guichês específicos, devidamente identificados, para 

o pagamento de tarifa de pedágio por Pix. 

Art. 2° A recusa ao recebimento do valor da tarifa de pedágio por Pix faculta ao usuário da rodovia o direito à 

livre passagem. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 095/2022 

Obriga o Governo do Estado de Santa Catarina a divulgar a lista de todos os detentos 

beneficiados pelo indulto natalino e saída temporária especial como implemento de 

política pública de segurança e transparência à sociedade catarinense. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a obrigatoriedade de o Poder Executivo Estadual divulgar em Diário Oficial do Estado e 

em páginas oficiais da rede mundial de computadores, as informações dos detentos beneficiados pelo indulto natalino e pelas 

saídas temporárias especiais. 
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Art. 2° Nas informações dos detentos, previstas no art. 1°, deverá constar: 

I – nome completo do apenado; 

II – foto de identificação mais recente em posse da Administração Pública; 

III – número de documento de identidade e espelho da Vara de Execuções Penais; 

IV – a idade do apenado; 

V – número do processo criminal a que foi condenado; 

VI – a tipificação do crime cometido; 

VII – a pena aplicada pela condenação; 

VIII – o tempo de pena já cumprido; 

IX – o estabelecimento prisional em que cumpre a pena. 

Art. 3° As informações apresentadas serão ordenadas pelo tipo de benefício concedido, o estabelecimento 

prisional, o sexo e o nome pela ordem alfabética e deverão ser publicizadas em até 24 (vinte e quatro) horas após o ato 

de soltura. 

Art. 4° Nos casos decorrentes das saídas temporárias, a Administração Pública deverá informar de forma clara 

o período de concessão da medida, a sua definição e os critérios objetivos para a sua concessão. 

§ 1° Os apenados que descumprirem o retorno estabelecido no caput deste artigo deverão ter suas 

informações novamente divulgadas em Diário Oficial do Estado e em página digital oficial com todos os dados do art. 2° e 

incisos, acrescentando-se o alerta de foragidos e a data do descumprimento. 

§ 2° Deverá também ser divulgado as sanções legais que serão imputadas àqueles que descumprirem o 

retorno após o fim da saída temporária bem como o canal de comunicação, por meio do número 190 e do Disque Denúncia 

181, com o objetivo de facilitar a sua localização e busca. 

Art. 5° Nos casos relativos ao indulto natalino, a Administração Pública deverá publicar junto à lista dos 

beneficiários, as informações constantes no art. 2°, além do Decreto Presidencial, contendo os requisitos para a sua concessão. 

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput deste artigo, deverão ser publicados os fundamentos de cada 

indivíduo, de maneira isolada e fundamentada, com os motivos objetivos que ocasionaram a sua concessão. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 151/2022 

Institui a Rota Turística do Caminho de Peabiru no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Rota Turística do Caminho de Peabiru, no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A Rota Turística de que trata esta Lei abrange os Municípios de Araquari, Balneário Barra do 

Sul, Barra Velha, Campo Alegre, Florianópolis, Garuva, Itapoá, Jaraguá do Sul, Joinville, Laguna, Palhoça, Rio Negrinho, São 

Bento do Sul e São Francisco do Sul, podendo vir a ser integrada por outros Municípios catarinenses. 

Art. 2° A Rota Turística do Caminho de Peabiru tem como objetivos: 

I – resgatar e preservar a herança cultural, dos saberes, do engenho e da arte dos povos indígenas na 

formação da sociedade catarinense; 

II – estimular o resgate, o mapeamento, a preservação, a promoção e divulgação da trilha e seus respectivos 

ramais, bem como dos pontos turísticos do Caminho de Peabiru nos Municípios descritos no art. 1° desta Lei; e 

III – fomentar o desenvolvimento de programas, projetos e ações turísticas voltadas aos segmentos do turismo 

cultural, rural, histórico, holístico, religioso e científico. 

Art. 3° O Poder Público firmará parcerias com entidades representativas e empresas privadas interessadas 

em apoiar programas, projetos e ações turísticas relacionadas com a Rota Turística do Caminho de Peabiru. 
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Art. 4° A Rota Turística do Caminho de Peabiru, por meios oficiais, irá compor os sites, publicações, mapas, 

guias e demais materiais promocionais relacionados ao turismo, na sua categoria. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0239.0/2022 

O Projeto de Lei n° 0239.0/2022 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 0239.0/2022 

Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que “Institui o imposto sobre a propriedade de veículos 

automotores e dá outras providências”, para ampliar o prazo de parcelamento do IPVA. 

Art. 1° Fica acrescido art. 4°-A à Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, com a seguinte redação: 

‘Art. 4°-A O IPVA poderá ser pago em até 12 (doze) parcelas. 

§ 1° O prazo previsto no caput poderá ser ampliado, por meio de decreto, para até 24 (vinte e quatro) parcelas. 

§ 2° O requerimento de parcelamento do imposto, conforme estabelecido neste artigo, deverá se dar dentro 

do prazo fixado para o seu pagamento integral, sob pena de ser o imposto devido acrescido de multa. 

§ 3° O parcelamento a que se refere o caput será cancelado caso haja inadimplência de 3 (três) parcelas 

mensais subsequentes ou de 6 (seis) parcelas alternadas. 

§ 4° A correção monetária decorrente do parcelamento será fixada pela Fazenda Pública, limitada pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) no período.’ (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogado o parágrafo único do art. 4° da Lei n° 7.543, de 1988.” 

Sala das Comissões, 

Deputado João Amin 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 239/2022 

Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que “Institui o imposto sobre a propriedade de veículos 

automotores e dá outras providências”, para ampliar o prazo de parcelamento do IPVA. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido art. 4°-A à Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, com a seguinte redação: 

“Art. 4°-A. O IPVA poderá ser pago em até 12 (doze) parcelas. 

§ 1° O prazo previsto no caput poderá ser ampliado, por meio de decreto, para até 24 (vinte e quatro) parcelas. 

§ 2° O requerimento de parcelamento do imposto, conforme estabelecido neste artigo, deverá se dar dentro 

do prazo fixado para o seu pagamento integral, sob pena de ser o imposto devido acrescido de multa. 

§ 3° O parcelamento a que se refere o caput será cancelado caso haja inadimplência de 3 (três) parcelas 

mensais subsequentes ou de 6 (seis) parcelas alternadas. 

§ 4° A correção monetária decorrente do parcelamento será fixada pela Fazenda Pública, limitada pela 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) no período.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogado o parágrafo único do art. 4° da Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N. 0275.4/2022 

O Projeto de Lei n. 0275.4/2022 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Institui a Política de Regionalização do Atendimento de Saúde em Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituída a Política de Regionalização do Atendimento de Saúde de Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar, do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° São diretrizes da Política de Regionalização do Atendimento de Saúde de Média e Alta Complexidade 

Hospitalar Ambulatorial e Hospitalar: 

I – ampliar a regionalização dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade; 

II – garantir o acesso do cidadão aos serviços de saúde especializados em média e alta complexidade, 

próximos a sua residência; 

III – fomentar a interiorização de serviços de saúde de média e alta complexidade; 

IV – otimizar a distribuição de equipamentos de saúde de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar 

no Estado; 

V – otimizar a alocação de recursos, possibilitando o atendimento de saúde de alta complexidade em cada 

uma das Macrorregiões do Estado; e 

VI - reduzir gastos com deslocamento de paciente para garantir o acesso a saúde pública. 

Art. 3° A Política de Regionalização do Atendimento de Saúde de Média e Alta Complexidade Hospitalar 

Ambulatorial e Hospitalar tem por objetivo: 

I – garantir a prestação de serviços de saúde de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, em todas 

as Macrorregiões do Estado; 

II – disponibilizar os procedimentos ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade em cada uma 

das Macrorregiões do Estado; 

III – promover a redução da fila de espera em atendimento e exame de média e alta complexidade, por meio 

da otimização da alocação de recursos; 

IV – fortalecer a atuação conjunta dos prestadores de serviço em saúde da rede pública, filantrópica e 

privada; e 

V – adoção de mecanismos de monitoramento e avaliação de resultados e impactos na atenção especializada 

em alta complexidade no Estado. 

Art. 4° A ampliação da regionalização dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares de média e alta 

complexidade ambulatorial e hospitalar, dar-se-á por meio da habilitação dos prestadores de serviço em saúde da rede pública 

e mediante a celebração de contrato, convênio ou instrumento congênere com as redes de saúde filantrópicas, públicas e/ou 

privadas, em todas as Macrorregiões de Saúde do Estado. 

§1° A habilitação das unidades e estruturas da rede pública estadual para atendimento no formato previsto no 

caput, abrangendo a totalidade dos procedimentos previstos na Portaria SAS/MS n. 968, de 11 de dezembro de 2022 e suas 

sucessoras, serão fixadas como meta da saúde pública Catarinense, com avaliação e adequação periódica dos projetos e 

processos para consecução do seu objetivo. 

§2° Na hipótese de indisponibilidade de cobertura assistencial de média e alta complexidade à população, o 

atendimento será garantido de forma subsidiária sob contratação dos serviços ofertados pela rede de saúde filantrópica, 

conforme previstos nos termos do art. 199, §1° da Constituição Federal e art. 24 da Lei nacional n° 8.080, de 19 de setembro 

de 1990. 

Art. 5° A configuração das Macrorregiões da Saúde do Estado e respectivamente Regiões e Municípios que 

as compõem seguirá o disposto no Plano Diretor de Regionalização (PRD) da Secretaria de Estado da Saúde, por meio de 

deliberação da Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 

Art. 6° As Macrorregiões de Saúde terão, no mínimo, unidades de assistência de alta complexidade com as 

seguintes especialidades: 

I – cardiologia, cardiovascular e cardiologia intervencionista; 
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II – neurologia e neurocirurgia; 

III – oncologia; 

IV – saúde auditiva; 

V – tráumato-ortopedia, com serviço de traumatologia e ortopedia pediátrica e realização pós-operatória; 

VI – nefrologia, com serviços de terapia renal substitutiva; 

VII – assistência de alta complexidade ao paciente portador de obesidade grave; 

VIII – assistência de alta complexidade a queimados; e 

IX – oftalmologia. 

Art. 7° As Macrorregiões de Saúde contarão com unidades de saúde que disponibilizem atendimento e 

procedimentos de média complexidade nas seguintes áreas, sem prejuízos de outras: 

I – cardiologia; 

II – tráumato-ortopedia; 

III – nefrologia; 

IV – otorrinolaringologia; 

V – oftalmologia; 

VI – urologia; 

VII – ginecologia; 

VIII – angiologia; 

IX – Proctologia; 

X – mastologia; 

XI – gastroenterologia; 

XII – assistência me média complexidade e queimados; e 

XIII – cirurgia geral. 

Art. 8° As regiões de saúde do Estado contarão com: 

I – referência hospitalar regional, referencias ambulatoriais e clínicas contratadas especializadas em 

assistência ambulatorial, para a realização de consultas especializadas e exames; 

II – Centro de Atendimento de Urgência Tipo III, aos Pacientes com Acidente Vascular Cerebral (AVC); 

III – Unidade de Assistência em Alta Complexidade em Nefrologia com Hemodiálise para pacientes crônicos; 

IV – leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI); 

V – centro obstétrico e maternidade UTI neonatal; 

VI – Centro de Atenção Psicossocial destinado a crianças e jovens de até 16 (dezesseis) anos de idade (CAPS AD). 

Parágrafo Único. Os Centros de Atendimento de Urgência tipo III dedicados aos pacientes com Acidente 

Vascular Cerebral (AVC) devem contar com equipe médica especializada em neurologia endovascular. 

Art. 9° A rede de saúde público do Estado priorizará o uso de ferramentas de tecnologia da informação na 

atenção primária especializada e, quando for possível, na atenção em média e alta complexidade. 

Art. 10 As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

da Secretaria de Estado da Saúde. 

Art. 11. Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Comissões 
Milton Hobus 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 275/2022 

Institui a Política de Regionalização do Atendimento de Saúde em Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política de Regionalização do Atendimento de Saúde de Média e Alta Complexidade 

Ambulatorial e Hospitalar, do Estado de Santa Catarina. 
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Art. 2° São diretrizes da Política de Regionalização do Atendimento de Saúde de Média e Alta Complexidade 

Hospitalar Ambulatorial e Hospitalar: 

I – ampliar a regionalização dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade; 

II – garantir o acesso do cidadão aos serviços de saúde especializados em média e alta complexidade, 

próximos a sua residência; 

III – fomentar a interiorização de serviços de saúde de média e alta complexidade; 

IV – otimizar a distribuição de equipamentos de saúde de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar 

no Estado; 

V – otimizar a alocação de recursos, possibilitando o atendimento de saúde de alta complexidade em cada 

uma das Macrorregiões do Estado; e 

VI – reduzir gastos com deslocamento de paciente para garantir o acesso a saúde pública. 

Art. 3° A Política de Regionalização do Atendimento de Saúde de Média e Alta Complexidade Hospitalar 

Ambulatorial e Hospitalar tem por objetivo: 

I – garantir a prestação de serviços de saúde de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, em todas 

as Macrorregiões do Estado; 

II – disponibilizar os procedimentos ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade em cada uma 

das Macrorregiões do Estado; 

III – promover a redução da fila de espera em atendimento e exame de média e alta complexidade, por meio 

da otimização da alocação de recursos; 

IV – fortalecer a atuação conjunta dos prestadores de serviço em saúde da rede pública, filantrópica e 

privada; e 

V – adoção de mecanismos de monitoramento e avaliação de resultados e impactos na atenção especializada 

em alta complexidade no Estado. 

Art. 4° A ampliação da regionalização dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares de média e alta 

complexidade ambulatorial e hospitalar, dar-se-á por meio da habilitação dos prestadores de serviço em saúde da rede pública 

e mediante a celebração de contrato, convênio ou instrumento congênere com as redes de saúde filantrópicas, públicas e/ou 

privadas, em todas as Macrorregiões de Saúde do Estado. 

§ 1° A habilitação das unidades e estruturas da rede pública estadual para atendimento no formato previsto 

no caput, abrangendo a totalidade dos procedimentos previstos na Portaria SAS/MS n° 968, de 11 de dezembro de 2022 e 

suas sucessoras, serão fixadas como meta da saúde pública catarinense, com avaliação e adequação periódica dos projetos 

e processos para consecução do seu objetivo. 

§ 2° Na hipótese de indisponibilidade de cobertura assistencial de média e alta complexidade à população, o 

atendimento será garantido de forma subsidiária sob contratação dos serviços ofertados pela rede de saúde filantrópica, 

conforme previstos nos termos do art. 199, § 1° da Constituição Federal e art. 24 da Lei federal n° 8.080, de 19 de setembro 

de 1990. 

Art. 5° A configuração das Macrorregiões da Saúde do Estado e respectivamente Regiões e Municípios que 

as compõem seguirá o disposto no Plano Diretor de Regionalização (PDR) da Secretaria de Estado da Saúde, por meio de 

deliberação da Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 

Art. 6° As Macrorregiões de Saúde terão, no mínimo, unidades de assistência de alta complexidade com as 

seguintes especialidades: 

I – cardiologia, cardiovascular e cardiologia intervencionista; 

II – neurologia e neurocirurgia; 

III – oncologia; 

IV – saúde auditiva; 

V – traumato-ortopedia, com serviço de traumatologia e ortopedia pediátrica e realização pós-operatória; 

VI – nefrologia, com serviços de terapia renal substitutiva; 
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VII – assistência de alta complexidade ao paciente portador de obesidade grave; 

VIII – assistência de alta complexidade a queimados; e 

IX – oftalmologia. 

Art. 7° As Macrorregiões de Saúde contarão com unidades de saúde que disponibilizem atendimento e 

procedimentos de média complexidade nas seguintes áreas, sem prejuízos de outras: 

I – cardiologia; 

II – traumato-ortopedia; 

III – nefrologia; 

IV – otorrinolaringologia; 

V – oftalmologia; 

VI – urologia; 

VII – ginecologia; 

VIII – angiologia; 

IX – proctologia; 

X – mastologia; 

XI – gastroenterologia; 

XII – assistência em média complexidade a queimados; e 

XIII – cirurgia geral. 

Art. 8° As regiões de saúde do Estado contarão com: 

I – referência hospitalar regional, referências ambulatoriais e clínicas contratadas especializadas em 

assistência ambulatorial, para a realização de consultas especializadas e exames; 

II – Centro de Atendimento de Urgência Tipo III, aos pacientes com Acidente Vascular Cerebral (AVC); 

III – Unidade de Assistência em Alta Complexidade em Nefrologia com Hemodiálise para pacientes crônicos; 

IV – leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI); 

V – centro obstétrico e maternidade UTI neonatal; 

VI – Centro de Atenção Psicossocial destinado a crianças e jovens de até 16 (dezesseis) anos de idade (CAPS AD). 

Parágrafo único. Os Centros de Atendimento de Urgência tipo III dedicados aos pacientes com Acidente 

Vascular Cerebral (AVC) devem contar com equipe médica especializada em neurologia endovascular. 

Art. 9° A rede de saúde pública do Estado priorizará o uso de ferramentas de tecnologia da informação na 

atenção primária especializada e, quando for possível, na atenção em média e alta complexidade. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

da Secretaria de Estado da Saúde. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 290/2022 

Institui o “Circuito Catarinense de Motociclismo” no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o “Circuito Catarinense de Motociclismo”, no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. O “Circuito Catarinense de Motociclismo” de que trata esta Lei, abrange as 13 (treze) regiões 

turísticas reconhecidas pelo Ministério do Turismo para o Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° O “Circuito Catarinense de Motociclismo” tem como objetivos: 

I – promover e disseminar a prática do motociclismo por todo o Estado de Santa Catarina, incentivando as 

pessoas a praticarem o motociclismo; 
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II – diversificação da economia regional e incremento do mercado com a criação de micro e pequenos negócios; 

III – exploração do turismo e aumento da permanência do turista na região, desenvolvendo ainda mais o 

comércio local, pousadas e hotéis; 

IV – publicidade das cidades e regiões também para turistas interessados em outros atrativos ecológicos, 

culturais e históricos; 

V – intercâmbio cultural entre moradores e visitantes; 

VI – valorização da herança cultural, material e imaterial (festas, costumes, danças, culinária, artesanato) com 

o resgate e perpetuação de atividades típicas das comunidades; 

VII – a promoção e a divulgação dos eventos e pontos turísticos dos Municípios que integram o “Circuito 

Catarinense de Motociclismo”, com vista a potencializar o desenvolvimento socioeconômico regional e do Estado; 

VIII – articulação de ações conjuntas entre o Governo do Estado, os órgãos municipais abrangidos e a 

sociedade civil; e 

IX – a instituição de um passaporte turístico para promoção e divulgação de informações turísticas do “Circuito 

Catarinense de Motociclismo”. 

Art. 3° As 13 (treze) regiões turísticas que serão abrangidas no “Circuito Catarinense de Motociclismo”, e as 

Cidades que as compõe são as seguintes: 

I – Caminho dos Príncipes: Schroeder, São Bento do Sul, Rio Negrinho, Papanduva, Mafra, Guaramirim, 

Garuva, Araquari, Monte Castelo, Massaranduba, Jaraguá do Sul, Itapoá, Itaiópolis, Barra Velha, Balneário Barra do Sul, São 

João do Itaperiú, Corupá, Campo Alegre, São Francisco do Sul, Joinville; 

II – Caminhos do Contestado: Bela Vista do Toldo, Calmon, Canoinhas, Irineópolis, Itaiópolis, Mafra, Major 

Vieira, Matos Costa, Monte Castelo, Papanduva, Porto União, Timbó Grande, Três Barras; 

III – Vale dos Imigrantes: Abdon Batista, Água Doce, Alto Bela Vista, Arabutã, Arroio Trinta, Bela Vista do 

Toldo, Brunópolis, Caçador, Campos Novos, Capinzal, Catanduvas, Celso Ramos, Concórdia, Curitibanos, Erval Velho, 

Fraiburgo, Frei Rogério, Herval D’Oeste, Ibiam, Ibicaré, Iomerê, Ipira, Ipumirim, Irani, Itá, Jaborá, Joaçaba, Lacerdópolis, 

Lebon Régis, Luzerna, Macieira, Monte Carlo, Ouro, Peritiba, Pinheiro Preto, Piratuba, Ponte Alta do Norte, Presidente Castelo 

Branco, Rio das Antas, Salto Veloso, Santa Cecília, São Cristóvão do Sul, Tangará, Treze Tílias, Vargem, Vargem Bonita, 

Videira, Xavantina, Zortéa; 

IV – Grande Oeste: Abelardo Luz, Chapecó, Passos Maia, São Lourenço do Oeste; 

V – Vale das Águas: Águas de Chapecó, Caibi, Formosa do Sul, Maravilha, Mondaí, Palmitos, Planalto Alegre, 

Quilombo, Santiago do Sul, São Carlos e União do Oeste; 

VI – Caminhos da Fronteira: Anchieta, Descanso, Dionísio Cerqueira, Guaraciaba, Iporã do Oeste, Itapiranga, 

Palma Sola, São João do Oeste, São Miguel do Oeste; 

VII – Serra Catarinense: Anita Garibaldi, Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Campo Belo do 

Sul, Correia Pinto, Lages, Painel, Rio Rufino, São Joaquim, São José do Cerrito, Urubici, Urupema; 

VIII – Caminho dos Canyons: Araranguá, Praia Grande, Sombrio, Balneário Gaivota, Balneário Arroio do Silva, 

Jacinto Machado, Ermo, Maracajá, Meleiro, Morro Grande, Passo de Torres, Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Timbé do 

Sul e Turvo; 

IX – Encantos do Sul: Balneário Rincão, Cocal do Sul, Criciúma, Forquilhinha, Garopaba, Grão Pará, Gravatal, 

Imaruí, Imbituba, Jaguaruna, Laguna, Lauro Müller, Nova Veneza, Orleans, Pedras Grandes, Santa Rosa de Lima, São 

Martinho, Treze de Maio, Tubarão, Urussanga; 

X – Grande Florianópolis: Águas Mornas, Alfredo Wagner, Angelina, Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaçu, 

Florianópolis, Governador Celso Ramos, Palhoça, Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São José, 

São Pedro de Alcântara; 

XI – Caminhos do Alto Vale: Agrolândia, Agronômica, Atalanta, Aurora, Braço do Trombudo, Chapadão do 

Lageado, Dona Emma, Ibirama, José Boiteux, Laurentino, Lontras, Mirim Doce, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Rio do 

Oeste, Rio do Sul, Salete, Santa Terezinha, Taió, Trombudo Central, Vidal Ramos e Vitor Meireles; 
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XII – Vale Europeu: Apiúna, Ascurra, Benedito Novo, Blumenau, Botuverá, Brusque, Canelinha, Doutor 

Pedrinho, Gaspar, Guabiruba, Indaial, Nova Trento, Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio, São João Batista, Timbó; 

XIII – Costa Verde e Mar: Balneário Camboriú, Balneário Piçarras, Bombinhas, Camboriú, Ilhota, Itajaí, 

Itapema, Luiz Alves, Navegantes, Penha, Porto Belo, Tijucas. 

Art. 4° São instrumentos desta Lei, dentre outros: 

l – os eventos turísticos constantes na Agenda de Eventos da Agência de Desenvolvimento do Turismo de 

Santa Catarina (Santur) e nos calendários oficiais dos Municípios relacionados nesta Lei; 

Il – as Secretarias e os Conselhos Estaduais e Municipais de Turismo, Cultura e Esporte ou equivalente; 

III – as entidades representativas e associativas da sociedade civil que fomentem o turismo e a cultura 

do Motociclismo; 

IV – o Fórum Regional de Turismo; e 

V – o Plano Regional de Turismo. 

Art. 5° O Poder Público firmará parcerias com empresas privadas interessadas em apoiar as atividades 

relacionadas com o “Circuito Catarinense de Motociclismo”. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0309.8/2022 

O art. 4° do Projeto de Lei n° 0309.8/2022 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 4° Os eventos e os atrativos turísticos relacionados ao Circuito Turístico Rural Caminhos do Campo 

deverão ser incorporados à Agenda de Eventos da Agência de Desenvolvimento do Turismo de Santa Catarina (Santur)." 

Sala da Comissão, 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 309/2022 

Institui o Circuito Turístico Rural “Caminhos do Campo”, no Alto Vale do Itajaí. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Circuito Turístico Rural do Alto Vale do Itajaí, denominado “Caminhos do Campo”. 

§ 1° O circuito “Caminhos do Campo” passa a ser considerado área especial de interesse turístico, constituído 

pelos Municípios que compõem a Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí (AMAVI). 

§ 2° O circuito “Caminhos do Campo” será considerado rota turística para fins legais relacionados ao acesso 

a políticas públicas estaduais de incentivo ao turismo. 

Art. 2° Os elementos de constituição, integração e funcionamento do circuito “Caminhos do Campo” serão 

estabelecidos em regulamento da Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí (AMAVI). 

Art. 3° O circuito “Caminhos do Campo” tem como objetivo: 

I – proporcionar renda alternativa para as famílias do campo; 

II – ofertar de experiência turística; 

III – reduzir o êxodo rural; 

IV – promover sustentabilidade no meio rural; 

V – mapear e divulgar produtos turísticos e áreas relacionadas a cada tipo de cultura agrícola; 

VI – definir a identidade visual utilizada; 

VII – fomentar o desenvolvimento do associativismo rural; 

VIII – implantar programa de regularização e certificação de áreas e produtos relacionados ao circuito; 

IX – capacitar agentes e serviços voltados ao atendimento ao turista; 
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X – integrar e fomentar os planos e programas de turismo em âmbito estadual e nacional; 

XI – estimular investimentos para agregar valor aos produtos e serviços locais; 

XII – conservar o meio ambiente, a cultura típica e as tradições regionais; 

XIII – divulgar eventos oficiais e demais atrativos turísticos dos Municípios abrangidos; e 

XIV – incentivar parcerias de divulgação. 

Art. 4° Os eventos e os atrativos turísticos relacionados ao Circuito Turístico Rural “Caminhos do Campo” 

deverão ser incorporados à Agenda de Eventos da Agência de Desenvolvimento do Turismo de Santa Catarina (Santur). 

Art. 5° O circuito “Caminhos do Campo” deverá compor as publicações oficiais do Estado de Santa Catarina 

por meio de sites, mapas, guias e demais materiais relacionados ao turismo. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 15 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 337/2022 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para o fim de declarar de utilidade pública estadual a Associação de Pais e 

Amigos do Autista, do Município de Barra Velha. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos do Autista, situada no 

Município de Barra Velha. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

........ ........................................................................................... ............................... 

BARRA VELHA LEIS 

........ ........................................................................................... ............................... 

 Associação de Pais e Amigos do Autista, de Barra Velha  

........ ........................................................................................... ............................... 

  ”(NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 348/2022 

Altera a Lei n° 17.492, de 2018, para incluir os §§ 1° e 2° ao art. 9°, que “Dispõe 

sobre a responsabilidade territorial urbana, o parcelamento do solo, e as novas 

modalidades urbanísticas, para fins urbanos e rurais, no Estado de Santa Catarina 

e adota outras providências”. 
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A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam acrescidos os parágrafos 1° e 2° ao art. 9° da Lei n° 17.492, de 22 de janeiro de 2018, com a 

seguinte redação: 

“Art. 9°.......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 1° O loteador deve deixar a área de passeio público em condições de trânsito e acessibilidade, revestida 

com pedrisco. 

§ 2° A consolidação da construção de calçadas prevista na infraestrutura básica desta Lei deve ser executada 

juntamente a edificação predial do lote ou terreno. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 14 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 365/2022 

Cria o Fundo Estadual de Combate ao Câncer, no Estado de Santa Catarina e adota 

outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o Fundo Estadual de Combate ao Câncer, no Estado de Santa Catarina, vinculado à 

Secretaria de Estado da Saúde, com a finalidade de garantir maior qualidade de vida e de saúde pública a todos os 

catarinenses portadores de câncer. 

Parágrafo único. Os recursos do Fundo descrito no caput serão exclusivamente aplicados em ações de 

prevenção e combate ao câncer no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Constituem receitas do Fundo Estadual de Combate ao Câncer: 

I – a parcela do produto da arrecadação correspondente a 5% (cinco por cento) da receita bruta do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), incidentes sobre cigarros, cigarrilhas, charutos, demais derivados do tabaco e 

bebidas alcoólicas; 

II – a parcela do produto da arrecadação correspondente a 3% (três por cento) da receita bruta do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), incidentes sobre agrotóxicos e defensivos agrícolas; 

III – dotações orçamentárias próprias do Estado; 

IV – doações, repasses, subvenções, contribuições ou quaisquer outras transferências de pessoas físicas ou 

jurídicas de direito público ou privado do País ou do exterior; 

V – verbas resultantes de convênios e acordos com entidades públicas municipais, estaduais, federais 

e estrangeiras; 

VI – outras receitas, a serem definidas na regulamentação do referido Fundo. 

Parágrafo único. Aos recursos integrantes do Fundo de que trata este artigo não se aplica o disposto nos arts. 

130, inciso IV e 138, inciso IV, da Constituição, assim como qualquer desvinculação de recursos orçamentários. 

Art. 3° Fica instituído o Conselho Consultivo do Fundo Estadual de Combate ao Câncer, órgão consultivo, 

deliberativo e de supervisão com as seguintes finalidades: 

I – coordenar a formulação das políticas e diretrizes gerais que orientarão as aplicações do Fundo; 

II – selecionar programas e ações a serem financiados com recursos do Fundo; 
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III – coordenar, em articulação com os órgãos responsáveis pela execução dos programas e das ações 

financiados pelo Fundo, a elaboração das propostas orçamentárias a serem encaminhadas à Secretaria Estadual de 

Planejamento e Orçamento, para inclusão no Projeto de Lei Orçamentária Anual, bem como em suas alterações; 

IV – acompanhar os resultados da execução dos programas e das ações financiados com recursos do Fundo; 

V – dar publicidade, com periodicidade estabelecida, dos critérios de alocação e de uso dos recursos do 

Fundo; e 

VI – aprovar as alienações gratuitas ou onerosas de bens pertencentes ao Fundo. 

Art. 4° O Conselho Consultivo do Fundo de Combate ao Câncer será composto de 5 (cinco) membros titulares 

e seus respectivos suplentes, tendo a seguinte composição: 

I – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Saúde, como Presidente; 

II – 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Orçamento; 

III – 1 (um) representante do Ministério Público; 

IV – 1 (um) representante do Conselho Regional de Medicina; 

V – 1 (um) representante da Sociedade Civil vinculado à Associação de Combate ao Câncer. 

§ 1° Os membros titulares e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Governador do Estado, com 

mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução. 

§ 2° Será lavrada ata, em livro próprio, de todas as reuniões do Conselho, devendo a resenha ser publicada 

no Diário Oficial do Estado. 

§ 3° O Regimento Interno do Conselho Consultivo, que estabelecerá sua organização, normas de 

funcionamento, será aprovado por ato do Governador do Estado. 

Art. 5° Os recursos do Fundo são rotativos, não se revertendo os saldos do exercício financeiro aos cofres da 

Fazenda Estadual. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação, com vigência de 10 (dez) anos. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de dezembro de 2022. 

Deputados Milton Hobus 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 039, de 5 de janeiro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n°  001, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei 

Complementar n° 672, de 19 de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor JEDERSON LUIZ FABRIN, matrícula n° 8834, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-50 do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de janeiro de 2023 

(GAB DEP GAB DEP VALDIR COBALCHINI). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000000254-2 
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PORTARIA N° 040, de 5 de janeiro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n°  001, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei 

Complementar n° 672, de 19 de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções n° 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, da servidora MARIA APARECIDA MARTINS SITONIO, matrícula n°3971, de PL/GAB-61 

para o PL/GAB-57 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de janeiro de 2023 (GAB DEP 

VALDIR COBALCHINI). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000000257-7 

    

PORTARIA N° 041, de 5 de janeiro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei 

Complementar n° 672, de 19 de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções n° 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, do servidor CILANO SANTOS, matrícula n°11651, de PL/GAB-69 para o PL/GAB-60 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de janeiro de 2023 (GAB DEP VALDIR COBALCHINI).  

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000000257-7 

    

PORTARIA N° 042, de 5 de janeiro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei Complementar n° 672, de 

19 de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções n° 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR GIMAR PAGOTTO, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-66, Atividade Administrativa Interna, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a 

contar da data de sua posse (GAB DEP VALDIR COBALCHINI). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000000262-3 
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PORTARIA N° 043, de 6 de janeiro de 2023 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4° da Lei 

Complementar n° 672, de 19 de janeiro de 2016, e Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, em 

conformidade com as Resoluções n° 001 e 002/2006, e alterações, e convalidada 

pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, do servidor ERNI ADELAR DE CAMARGO, matrícula n°4438, de PL/GAB-67 para o PL/GAB-

79 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de janeiro de 2023 (GAB DEP FABIANO DA LUZ). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000000281-0 

    

PORTARIA N° 044, de 6 de janeiro de 2023 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo Ato de Mesa n° 244, de 12 de maio de 2022. 

RESOLVE: 

Fica prorrogada a designação do servidor abaixo relacionado para atuar no regime de 

trabalho remoto nos termos do Art. 23 § 2° do Ato de Mesa n° 244, de 12 de maio de 2022, a contar de 1° de dezembro 

de 2022: 

Servidor Lotação Modalidade de Trabalho Remoto Período de Duração 

Humberto Antonio Souza Alberton Colegiado de Bancada 100% remoto/Produtividade 6 meses 

Andre Luiz Bernardi 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000000255-0 

 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO 
 

EXTRATO 

ESPÉCIE: 1° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-INSTITUCIONAL N° 11/2022. 

PARTÍCIPES: A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC e a Prefeitura Municipal de Itajaí. 

OBJETO: Prorrogar a vigência do Convênio de Cooperação Técnico-Institucional N° 11/2022 celebrado em 1°/01/2022, pelo 

período de 3 (três) meses. 

VIGÊNCIA: O presente convênio vigorará com efeitos a partir de 1°/01/2023 até 31/03/2023. 

SIGNATÁRIOS: Deputado Moacir Sopelsa – Presidente da ALESC e Volnei José Morastoni – Prefeito Municipal de Itajaí. 

Florianópolis, 1° de janeiro de 2023. 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 22.0.000036792-7 
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